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Resumo 

 

O presente estudo pretendeu analisar em que condições a dificuldade em conciliar o trabalho 

com a família (conflito trabalho-família) afeta a perceção que o indivíduo tem da sua auto-

eficácia no trabalho. Partindo da teoria da conservação dos recursos (Hobfoll, 1989, 2002) 

procurou-se testar a hipótese de que o conflito trabalho-família experienciado pelo indivíduo 

diminui os seus recursos psicológicos, nomeadamente a sua perceção de auto-eficácia no 

trabalho, sendo contudo este efeito mais evidente nos indivíduos com elevados níveis de 

identificação organizacional. Os dados foram recolhidos através de um questionário auto-

reportado, o qual foi aplicado em dois momentos do tempo distintos, a uma amostra de 102 

enfermeiros, pertencentes a uma instituição de saúde privada Portuguesa. Os resultados obtidos 

demonstraram que quanto mais o indivíduo considera que o seu trabalho interfere com as suas 

funções no seio da família, menos o indivíduo considera que é capaz de executar de forma 

eficaz as suas tarefas no trabalho. Esse efeito negativo foi mais evidente em indivíduos com 

níveis elevados de identificação com o hospital em que trabalhavam. Implicações teóricas, 

empíricas e práticas e direções para estudos futuros são discutidos. 

Palavras-chave: conflito trabalho-família; auto-eficácia no trabalho; identificação 

organizacional; teoria da conservação dos recursos; profissionais de saúde. 

 

Classificação nas categorias definidas pela American Psychological Association (PsycINFO 

Classification Categories and Codes): 2950 Marriage & Family; 3650 Personnel Attitudes & 

Job Satisfaction; 3660 Organizational Behavior
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Abstract 

 

The present study aimed to analyze the conditions in which the difficulty in reconciling work 

with family (work-family conflict) affect the perception the individual has of his self-efficacy 

at work. According to conservation of resources theory (Hobfoll, 1989, 2002) it was sought to 

test the assumption that the work-family conflict experienced by the individual, lessens his 

psychological resources, namely his perception about self-efficacy at work, being this effect, 

however, more evident in individuals with high levels of organizational identification. Data 

were collected through a self-reported questionnaire, which was applied in two distinct 

moments in time, to a sample of 102 nurses from a Portuguese private health institution. The 

obtained results showed that the more the individual considers that his work interferes with his 

functions within the family, the less he considers himself able to execute effectively his work 

tasks. That negative effect was more apparent in individuals with high levels of identification 

with the hospital where they worked. Theoretical, empirical and pratical implications as well 

as guidelines for further studies are also discussed.  

Keywords: work-family conflict; self-efficacy at work; organizational identification; 

conservation of resources theory; health professionals. 

 

American Psychological Association classification (PsycINFO Classification Categories and 

Codes): 2950 Marriage & Family; 3650 Personnel Attitudes & Job Satisfaction; 3660 
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I. Introdução 

A necessidade dos indivíduos procurarem alguma previsibilidade e algum grau de 

controlo sobre os eventos que interferem nas suas vidas é algo central para o seu bem-estar 

(Leotti, Iyengar, & Ochsner, 2010). Se não existir a crença de que se é capaz de produzir os 

resultados desejados através das próprias ações, muito dificilmente se consegue motivação para 

agir e persistir face a dificuldades (Bandura, 1994). A auto-eficácia, que se refere à crença 

pessoal na própria capacidade para desempenhar com sucesso o comportamento necessário para 

alcançar determinados resultados (Bandura, 1977a, b), surge neste contexto como principal 

regulador do funcionamento humano (Bandura, 2002), sendo por isso considerado um recurso 

pessoal vital (Bandura, 2009). 

O papel funcional da auto-eficácia na adaptação e no desenvolvimento humano tem sido 

largamente investigado em vários domínios da vida dos indivíduos, nomeadamente no domínio 

organizacional (Bandura, 1994; Schyns & von Collani 2002). A auto-eficácia no trabalho diz 

respeito às capacidades, aptidões e competências que o trabalhador julga ter e que lhe permitem 

um desempenho bem-sucedido das tarefas envolvidas no seu trabalho (Schyns & von Collani 

2002). No trabalho, a auto-eficácia é considerada um recurso pessoal que contribui para os 

comportamentos auto-regulatórios e para a adaptação dos trabalhadores (Gist & Mitchell, 

1992). Assim, as crenças de auto-eficácia também desempenham um papel fundamental para o 

desenvolvimento do indivíduo em contexto laboral e para o desempenho bem-sucedido das suas 

atividades nesse contexto (Bandura, 1997). 

Estudos anteriores têm vindo a confirmar que níveis elevados de de auto-eficácia no 

trabalho contribuem significativamente para a motivação, o entusiamo no trabalho (work 

engagement), o desempenho e o bem-estar dos trabalhadores (e.g., Holden, 1991; Ouweneel, 

Schaufeli, & Le Blanc, 2013; Seggelen-Damen & van Dam, 2016; Stajkovic & Luthans, 1998). 

Assim, trabalhadores com maiores níveis de auto-eficácia no trabalho tendem mais facilmente 

a auto-regularem a sua motivação, definindo objetivos para si próprios, sendo, por isso, mais 

propensos a empenharem-se no trabalho (Diseth, 2011; Ouweneel et al., 2013). Por sua vez, 

voltam-se sem problemas para outras opções caso não atinjam os seus objetivos, dedicando 

elevados níveis de esforço para tal, e lidam mais eficazmente com situações difíceis através da 

perseverança e da confiança nas suas capacidades para encontrar a melhor solução e serem bem-

sucedidos, o que geralmente se traduz num bom desempenho no trabalho (Bandura, 1997; 

Ouweneel et al., 2013). Ao nível do bem-estar, a auto-eficácia tem um impacto positivo na 
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satisfação no trabalho (Luthans, Avolio, Avey, & Norman, 2007), diminuindo ainda a exaustão 

emocional (Xanthopoulou, Bakker, Demerouti, & Schaufeli, 2007). Isto deve-se ao facto de 

indivíduos que percecionam como mais eficazes no trabalho, pensarem de forma mais positiva 

e menos ruminativa acerca das situações com que se deparam no seu trabalho (Seggelen-Damen 

& van Dam, 2016), estando também menos vulneráveis ao distress (Bandura, 1994). 

A perceção de auto-eficácia no trabalho desenvolve-se com base na avaliação cognitiva 

da informação que provém do próprio indivíduo, i.e, nas suas experiências passadas, na 

avaliação que este faz do seu nível de competência e dos recursos disponíveis, mas também da 

informação que advém do contexto de trabalho, nomeadamente das tarefas desempenhadas e 

do ambiente de trabalho (Gist & Mitchell, 1992). A perceção de auto-eficácia no trabalho é 

então também influenciada por circunstâncias situacionais (Bandura, 1988b) que afetam 

diretamente o desempenho, tais como a compatibilidade das exigências com os recursos do 

indivíduo (Gist & Mitchell, 1992). 

O trabalho e a família representam dois dos domínios centrais da vida de homens e 

mulheres (Frone, Russell, & Cooper, 1992a). Devido ao aumento da participação das mulheres 

no mercado de trabalho (Lerner, 1994), ao maior número de famílias em que ambos os membros 

do casal trabalham e do aumento de famílias monoparentais na força de trabalho (Greenhaus & 

Singh, 2004; Netemeyer, Boles, & McMurrian, 1996), bem como ao aumento da necessidade 

de prestação de cuidados a uma população cada vez mais envelhecida (Marks, 1996; Myers, 

1990; Netemeyer et al., 1996) e a uma mudança nos valores dos trabalhadores (Greenhaus & 

Singh, 2004), nomeadamente a maior valorização atribuída às dimensões não relacionadas com 

o trabalho, à qualidade de vida e ao bem-estar (Greenhaus & Powell, 2006), muitos 

investigadores têm dirigido esforços para explicar as várias formas em que os papéis familiares 

e profissionais se tornam interdependentes (Barnett, 1998, 1999; Edwards & Rothbard, 2000; 

Lambert, 1990). Assim, reconhece-se atualmente que ambas as esferas podem afetar-se 

reciprocamente (Edwards & Rothbard, 2000). Nesse sentido, nos últimos 25 anos, o estudo da 

interface entre os papéis desempenhados no trabalho e os papéis desempenhados na vida 

familiar e as suas implicações para a qualidade de vida e para o desempenho dos indivíduos, 

tem conquistado o interesse de um número cada vez mais alargado de investigadores (Barling 

& Sorensen, 1997; Frone et al., 1992a; Greenhaus & Parasuraman, 1999). 

De facto, a articulação entre as exigências dos papéis profissionais e da vida familiar 

revela-se um dos maiores desafios com que os indivíduos e as organizações se deparam 

atualmente (Kossek & Lambert, 2005). Desta integração, podem então resultar interações 
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negativas – conflito trabalho família (e.g., Greenhaus & Beutell, 1985) - e/ou positivas – 

enriquecimento trabalho-família (e.g., Greenhaus & Powell, 2006; Rothbard, 2001), contágio 

positivo (e.g., Grzywacz, 2000; Voydanoff, 2001) ou facilitação (e.g., Frone, 2003; Grzywacz, 

2000) -, entre as esferas profissional e familiar (Bellavia & Frone, 2005).  

O conflito trabalho-família refere-se à interferência do trabalho na vida familiar, através 

do tempo que este consome ao indivíduo, através do distress que o trabalho pode provocar no 

indivíduo, ou ainda através da possível incompatibilidade dos padrões comportamentais 

associados aos papéis que o indivíduo desempenha no trabalho e na esfera familiar (Greenhaus 

& Beutell, 1985). As mudanças registadas recentemente na força de trabalho e os ambientes de 

trabalho cada vez mais competitivos, têm conduzido a um aumento do conflito trabalho-família, 

o que, por sua vez, origina várias consequências negativas para o indivíduo e para as 

organizações (e.g. Allen, Herst, Bruck, & Sutton, 2000). De facto, o conflito trabalho-família 

tem vindo a ser considerado como uma das maiores fontes de distress para os indivíduos 

(Greenhaus & Beutell, 1985; Tavares & Dias, 2014), tendo a literatura vindo a assinalar o seu 

impacto negativo para a saúde, tanto física, como mental das pessoas (e.g., Carlson et al., 2011; 

Greenhaus, Allen, & Spector, 2006), bem como para a diminuição dos recursos do indivíduo 

(e.g., Glaser & Hecht, 2013; Tavares & Dias, 2014), nomeadamente para a diminuição da sua 

perceção de auto-eficácia (Garcia, Milkovits & Bordia, 2014; Mathis & Brown, 2008).  

Resultados inconsistentes em estudos anteriores demonstram que a relação entre 

conflito trabalho-família e auto-eficácia no trabalho não está clara na literatura. Se, por um lado, 

investigações anteriores confirmam o impacto do conflito trabalho-família na diminuição da 

auto-eficácia do indivíduo no trabalho (Garcia, Milkovits, & Bordia, 2014; Mathis & Brown, 

2008), por outro, outros autores não verificam essa hipótese (Beauregard, 2006; Wang, Lawler, 

& Shi, 2010). Com o objetivo de colmatar as falhas existentes na literatura pretende-se, com a 

presente investigação, compreender que fatores poderão condicionar a relação entre o conflito 

trabalho-família e a perceção de auto-eficácia no trabalho usando a Teoria da Conservação dos 

Recursos (Hobfoll, 1989, 2002) como referência teórica. Especificamente, o presente estudo 

propõe-se a testar o papel potencialmente moderador da identificação organizacional na relação 

entre o conflito trabalho-família e a perceção de auto-eficácia no trabalho. A identificação 

organizacional tem vindo a ser definida como a perceção de fusão ou unicidade do indivíduo 

com a organização associado ao sentimento de pertença a esta (Ashforth & Mael, 1989) e a 

literatura tem revelado que este sentimento de vinculação organizacional influencia os 
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comportamentos e atitudes do indivíduo para com a organização (Lee, Park, & Koo, 2015; 

Riketta, 2005; Tavares, van Knippenberg, & van Dick, 2016). 

Assim, o estudo aqui presente contribuirá para aprofundar o conhecimento empírico 

sobre as consequências do conflito trabalho-família, nomeadamente para a auto-eficácia no 

trabalho dos enfermeiros, uma população conhecida por experienciar elevados níveis de 

conflito trabalho-família (Grzywacz, Frone, Brewer & Kovner, 2006). Por outro lado, este 

estudo visa colmatar algumas lacunas existentes na literatura, analisando o impacto do nível de 

identificação organizacional para a regulação desta relação. Para tal, optámos por uma 

metodologia na qual se recolheram os dados por meio de um questionário aplicado em dois 

intervalos de tempo diferentes: primeiramente, avaliámos os níveis de identificação 

organizacional dos indivíduos e posteriormente medimos a perceção de conflito trabalho 

família e de auto-eficácia no trabalho. 

Assim, neste trabalho, apresentamos inicialmente uma revisão de literatura sobre o 

conflito trabalho-família, a auto-eficácia no trabalho e a identificação organizacional, por foma 

a melhor compreender os diferentes construtos abordados e as suas relações. De seguida é 

descrito o método de recolha de dados utilizado para a realização deste estudo, nomeadamente, 

no que respeita à amostra, aos procedimentos e aos instrumentos aplicados. Na terceira parte 

deste trabalho apresentamos os resultados encontrados tendo conta a hipótese colocada. Por 

último, analisamos os resultados do estudo e desenvolvemos também algumas conclusões a 

retirar deste trabalho, bem como sugestões para futuras investigações. 
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II. Enquadramento Teórico 

Conflito trabalho-família 

De acordo com Greenhaus e Beutell (1985), o conflito trabalho-família é um conflito 

inter-papel que ocorre quando as pressões que surgem de um papel se tornam incompatíveis 

com as exigências que advêm de outro papel. O conflito entre o trabalho e a família pode ocorrer 

como consequência da interferência do trabalho na esfera familiar (conflito trabalho-família), 

bem como devido à interferência da esfera familiar no trabalho (conflito família-trabalho), o 

que demonstra que o conflito entre o trabalho e a família é de natureza bidirecional (e.g., Frone 

et al., 1992a, 1992b; MacEwen & Barling, 1994). Desta forma, poderá então dizer-se que ambos 

constituem duas formas distintas mas relacionadas de conflito interpapel (e.g., Frone et al., 

1992a; Netemeyer et al., 1996) e que cada tipo de conflito se associa a diferentes antecedentes 

e consequências (e.g., Amstad, Meier, Fasel, Elfering, & Semmer, 2011; Byron, 2005). 

Contudo, apesar das relações entre as esferas serem de natureza bidirecional, sabe-se 

que o conflito trabalho-família tem uma maior prevalência do que o conflito família-trabalho 

(Bellavia & Frone, 2005), o que significa que, de modo geral, os indivíduos reportam maiores 

níveis de conflito trabalho-família do que de conflito família-trabalho (Frone et al., 1992b). 

Para além disso, verificou-se que as fronteiras da vida familiar são mais permeáveis do que as 

do trabalho e que, portanto, é sobretudo o trabalho que interfere na esfera familiar, e não o 

contrário (e.g., Eagle, Miles, & Icenogle, 1997; Frone et al., 1992b). Uma explicação para esta 

assimetria relaciona-se com o facto de existir uma maior flexibilidade na gestão do tempo 

dedicado à família do que na gestão do tempo de trabalho, i.e, o tempo dedicado ao trabalho é 

muito mais condicionado devido aos horários de trabalho e a políticas de assiduidade impostas 

pelas organizações e, portanto, muito menos substituível do que o tempo investido na família 

(Johns, 1991). 

O conflito trabalho-família, bem como o conflito família-trabalho, tem consequências 

no contexto do trabalho, bem como no contexto da família (e.g., Perrewé, Hochwarter, & 

Kiewitz, 1999; Swanson & Power, 1999). Contudo, o conflito experienciado pelo indivíduo 

tem um impacto maior no domínio de origem desse mesmo conflito. Assim, o conflito trabalho-

família tem um maior impacto no domínio do trabalho do indivíduo e o conflito família-trabalho 

tem um maior impacto na esfera familiar (Amstad et al., 2011). Por outras palavras, a 

interferência do trabalho na esfera familiar do indivíduo traz mais consequências para o 

domínio do trabalho (e.g., desempenho no trabalho). Por outro lado, a interferência da vida 

familiar no trabalho leva a consequências mais relacionadas com esfera familiar do indivíduo 
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(e.g., satisfação conjugal) (Amstad et al., 2011). Tal facto poderá ser explicado tendo em conta 

a Teoria da Troca Social (Blau, 1964). Esta teoria pressupõe que, de acordo com a norma da 

reciprocidade (Gouldner, 1960), os indivíduos tendem a retribuir o que recebem, seja positivo 

ou negativo, na direção do domínio de origem (McNall, Nicklin & Masuda, 2010). Assim, no 

que respeita à relação entre o trabalho e a família, de acordo com a perceção que os 

trabalhadores têm sobre a organização onde trabalham - isto é, ou facilitadora da integração dos 

papéis profissionais e familiares ou, por outro lado, como entrave desse mesmo equilíbrio - a 

sua resposta será sempre no sentido de retribuir com atitudes e/ou comportamentos favoráveis 

ou desfavoráveis na direção do trabalho e da organização, e não tanto da família (McNall et al., 

2010). 

Tendo em conta o que foi acima explicitado, e sendo a variável critério que se pretende 

estudar a perceção de auto-eficácia do indivíduo no trabalho, apesar da sua natureza bidirecional 

a presente investigação centrar-se-á no conflito direcionado do trabalho para a família (conflito 

trabalho-família, CTF) e não no conflito família-trabalho. 

A interferência do trabalho na vida familiar ocorre quando a participação nos papéis 

profissionais dificulta o desempenho do indivíduo nos papéis familiares (Greenhaus & Beutell, 

1985). Assim, quando as exigências de ambos os domínios se tornam incompatíveis, o desafio 

de conciliar a vida profissional com a esfera familiar acaba por se tornar num fator de stress 

para o indivíduo (Bakker, ten Brummelhuis, Prins, & van der Heijden, 2011).  

Segundo Greenhaus e Beutell (1985), existem três tipos de conflito trabalho-família: o 

conflito trabalho-família baseado no tempo, baseado no distress, ou baseado nos padrões 

comportamentais. O trabalho poderá interferir com a esfera familiar por intermédio do tempo 

que o indivíduo despende com os papéis profissionais, e que pode competir com o tempo que 

estaria reservado para as responsabilidades familiares. Por outras palavras, o conflito trabalho-

família baseado no tempo surge quando a quantidade de tempo dedicado ao trabalho interfere 

com o desempenho dos papéis familiares (Netemeyer et al., 1996). Por sua vez, o trabalho 

poderá interferir com a vida familiar devido ao distress, fadiga, ansiedade ou irritabilidade que 

pode causar no indivíduo, e que pode afetar o seu desempenho na esfera familiar. Assim, a 

tensão gerada pelo trabalho, dificulta ao indivíduo corresponder às exigências do outro 

domínio, neste caso da vida familiar (Greenhaus & Beutell, 1985). O trabalho pode ainda 

interferir com a vida familiar de um indivíduo através dos padrões comportamentais que lhe 

são exigidos no seu local de trabalho e que podem ser incompatíveis com os comportamentos 

que são esperados na vida familiar. Neste sentido, quando um indivíduo não é capaz de ajustar 
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o seu comportamento por forma a corresponder às expetativas dos diferentes papéis, torna-se 

mais propenso a experienciar conflito entre os dois domínios: trabalho e família (Greenhaus & 

Beutell, 1985). 

Na literatura foram identificadas diversas medidas do conflito trabalho-família (e.g., 

Carlson, Kacmar, & Williams, 2000; Frone et al., 1992a) que dão conta da sua natureza 

bidirecional (e.g., Bohen & Viveros-Long, 1981; Carlson et al., 2000; Frone et al., 1992a; 

Gutek, Searle, & Klepa, 1991; Kopelman, Greenhaus, & Connolly, 1983) e também das suas 

três dimensões (e.g. Carlson et al., 2000). Mais recentemente, a maioria dos investigadores tem 

optado por utilizar medidas reduzidas do conflito trabalho-família, no sentido de tornar os 

questionários menos extensos, por forma a ser possível medir um maior número de construtos 

(e.g., Matthews, Kath, & Barnes-Farrell, 2010; Netemeyer et al., 1996). Também nós, no 

presente estudo, utilizámos uma medida abreviada de conflito trabalho-família (Matthews et 

al., 2010). 

Ao longo do tempo, vários têm sido os estudos que se têm focado nos fatores preditores 

do conflito trabalho-família. Tais fatores relacionam-se essencialmente com o domínio do 

trabalho (Michel, Kotrba, Mitchelson, Clark & Baltes, 2011; Byron, 2005), nomeadamente, o 

conflito e/ou ambiguidade de papéis (e.g., Greenhaus & Beutell, 1985; Bedeian, Burke, & 

Moffett, 1988; Greenhaus, Parasuraman, Granrose, Rabinowitz, & Beutell, 1989; Kopelman et 

al., 1983; Michel et al., 2011); a sobrecarga de trabalho (e.g., Frone, Russell, & Cooper, 1997; 

Michel et al., 2011); o envolvimento ou a centralidade do trabalho para o indivíduo (e.g., 

Adams, King & King, 1996; Frone et al., 1992a; Greenhaus & Parasuraman, 1999; Michel et 

al., 2011); o suporte social no trabalho por parte da organização, do supervisor e dos colegas de 

trabalho (e.g., Frone, Yardley & Markel, 1997; Glass & Estes, 1997; Greenhaus & Beutell, 

1985; Greenhaus & Parasuraman, 1999; Michel et al., 2011); as características do trabalho, 

como o nº de horas de trabalho (e.g., Byron, 2005; Burke, Weir, & Duwors, 1980b; Keith & 

Schafer, 1980; Pleck, Staines, & Lang, 1980) a autonomia (e.g., Aryee, 1992; Parasuraman, 

Purohit, & Godshalk, 1996; Jones & Butler, 1980), a flexibilidade de horários (e.g., Byron, 

2005; Pleck et al., 1980) e as políticas organizacionais que apoiam a conciliação entre o trabalho 

e a família (e.g., Glass & Estes, 1997; Greenhaus & Parasuraman, 1999; Hammer, Allen, & 

Grigsby, 1997; Michel et al., 2011); e com variáveis individuais, nomeadamente os estilos de 

coping (e.g., Byron, 2005) e variáveis de personalidade, tais como o locus de controlo interno, 

o afeto negativo e o neuroticismo (e.g., Bruck & Allen, 2003; Grzywacz & Marks, 2000; 

Stoeva, Chiu & Greenhaus, 2002; Michel et al., 2011).  
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Por sua vez, Greenhaus e Beutell (1985), verificaram ainda que os antecedentes do 

conflito trabalho-família são diferentes para cada uma das suas dimensões. Assim, os autores 

apontam as variáveis relacionadas com o tempo despendido no trabalho, como por exemplo as 

horas extraordinárias ou o trabalho por turnos (e.g., Pleck et al., 1980) como preditores do tipo 

de conflito trabalho-família baseado no tempo; e o suporte social por parte das chefias (e.g., 

Jones & Butler, 1980; Kopelman et al., 1983) e alguns stressores relacionados com as 

características do trabalho - tais como a diversidade e autonomia na realização de tarefas (e.g., 

Brief, Schuler, & Van Sell, 1981; Jones & Butler, 1980) ou o nível de concentração exigido 

(Burke et al., 1980b) - como os principais antecedentes do conflito trabalho-família devido ao 

distress. Desta forma, as principais causas da prevalência de conflito trabalho-família passam, 

por um lado, pelo tempo consumido, nomeadamente o tempo dedicado ao trabalho que se torna 

incompatível com as exigências e responsabilidades do papel familiar (Greenhaus & Beutell, 

1985; Frone et al., 1997) e, por outro, pela insatisfação ou distress relacionados com o papel 

(Frone et al., 1997). 

Para além do estudo dos seus preditores, os investigadores têm-se dedicado igualmente 

ao estudo das consequências do conflito trabalho-família. De acordo com a revisão de literatura 

efetuada por Allen et al. (2000), o conflito trabalho-família poderá trazer consequências para 

os indivíduos a três níveis. Nomeadamente, consequências relacionadas com o domínio do 

trabalho - como menor satisfação com o trabalho; diminuição do compromisso organizacional; 

aumento das intenções de saída organizacional (turnover); aumento do absentismo; ou 

diminuição do desempenho no trabalho -; consequências que afetam outros domínios não 

relacionados com o trabalho - como por exemplo, diminuição da satisfação com a vida em geral 

e familiar e menor satisfação conjugal -; ou ainda relacionadas com o distress - nomeadamente, 

o aumento de pressão psicológica (e.g., ansiedade, irritabilidade), o aumento de sintomas 

psicossomáticos como falta de apetite e fadiga; o aumento de sintomas de burnout, depressão e 

aumento de comportamentos aditivos. Assim, o conflito entre a esfera profissional e a esfera 

familiar pode ter efeitos disfuncionais, tanto para as organizações, como para os indivíduos que 

o experienciam (Allen et al., 2000).  

A perspetiva da escassez de recursos (Gutek et al., 1991) tem sido aplicada para a 

compreensão da natureza das relações trabalho-família. Assim, de acordo com esta perspetiva, 

os indivíduos possuem uma quantidade limitada de recursos, nomeadamente, de tempo e 

energia, para despender no desempenho dos seus vários papéis, sendo que o envolvimento num 

determinado papel esgota os recursos disponíveis para desempenhar outros papéis (Marks, 
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1977). Desta forma, a multiplicidade de papéis e a acumulação de exigências poderão reduzir 

a quantidade de recursos pessoais e conduzir ao conflito de papéis, devido às exigências e 

expetativas associadas a cada um (Greenhaus & Beutell, 1985). Nesta linha, o estudo aqui 

apresentado pretende analisar o impacto do conflito trabalho-família sentido na perceção que o 

indivíduo tem da sua auto-eficácia no trabalho. 

Auto-eficácia no trabalho 

De acordo com a Teoria Social Cognitiva (Bandura, 1997), as pessoas são reguladores 

proactivos da sua motivação e da sua ação, funcionando de forma auto-avaliativa e antecipativa 

(Bandura, 2001). A auto-eficácia é definida como uma “crença na própria capacidade para 

organizar e executar o curso de ação necessário para produzir determinados resultados” 

(Bandura, 1997, p. 3). Por outras palavras, a auto-eficácia relaciona-se com as expetativas do 

indivíduo relativas à sua própria capacidade de mobilizar os recursos essenciais para dar 

resposta às exigências situacionais, desempenhando com sucesso o comportamento necessário 

para alcançar determinados resultados (Bandura, 1977a, b). No fundo, a perceção de auto-

eficácia relaciona-se com a crença do indivíduo na sua capacidade para exercer controlo sobre 

as situações que afetam a sua vida e sobre o seu próprio funcionamento (Bandura, 1994). 

Quando esta crença não existe, o indivíduo tende a sentir-se pouco motivado para agir ou para 

persistir face às exigências que surgem no ambiente (Bandura, 2006). De acordo com Bandura 

(2009), a crença de que a pessoa tem o poder para produzir os resultados desejados é um recurso 

pessoal vital (p. 179).  

As crenças de auto-eficácia regulam a qualidade do funcionamento humano, 

influenciando a forma como as pessoas se sentem, se motivam, se comportam e como pensam, 

através de processos cognitivos, afetivos, motivacionais e de decisão (Bandura, 1993, 2002). 

Assim, as crenças de auto-eficácia afetam o desempenho e o bem-estar dos indivíduos através 

destes processos psicológicos (Bandura, 2012). Mais especificamente, as crenças de auto-

eficácia afetam a qualidade da vida emocional dos indivíduos e a sua vulnerabilidade ao 

distress, pois fazem com que os indivíduos pensem de forma pessimista ou otimista em relação 

aos eventos futuros, de forma favorável ou debilitante para o próprio; e influenciam o leque de 

opções e as escolhas que os indivíduos fazem sobre importantes pontos de decisão, pois 

condicionam a sua capacidade de se motivarem e de persistirem face às dificuldades, através 

dos objetivos que estabeleceram, das suas expetativas e dos resultados e das atribuições para os 

seus sucessos e fracassos (Bandura, 1993, 2012).  
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Indivíduos com elevados níveis de auto-eficácia estabelecem objetivos mais desafiantes 

e comprometem-se a cumpri-los; sentem-se mais motivados para aumentar os seus esforços 

através da melhoria das suas competências de auto-regulação e da perseverança quando se 

deparam com obstáculos; rapidamente recuperam a crença nas suas capacidades após falharem; 

e experienciam menos distress, estando também menos vulneráveis à depressão perante 

situações ameaçadoras. Já indivíduos que duvidam das suas capacidades tendem a evitar tarefas 

desafiantes e exigentes pois consideram-nas como ameaças pessoais; têm baixas expetativas e 

um fraco compromisso em relação aos objetivos que estabelecem; abrandam os seus esforços e 

desistem facilmente face a dificuldades não recuperando com facilidade o sentimento de auto-

eficácia após falharem; e estão mais vulneráveis ao distress e à depressão (Bandura, 1994). 

Alguns autores salientam então os benefícios de auto-regulação que a crença na própria 

capacidade tem. Bouffard-Bouchard (1990) verificou que os indivíduos cuja perceção de auto-

eficácia aumentou, tendem a estabelecer padrões mais elevados para si mesmos, a utilizar 

estratégias mais eficientes e a atingir desempenhos mais elevados do que indivíduos cuja auto-

eficácia diminuiu. Por sua vez, sabe-se que os indivíduos que percecionam maiores níveis de 

auto-eficácia tendem a ser mais capazes de selecionar e utilizar os seus outros recursos para dar 

resposta às várias exigências stressantes, do que indivíduos com menores níveis de auto-eficácia 

(Thoits, 1994).  

A crença nas próprias capacidades desenvolve-se de quatro formas diferentes. 

Nomeadamente, através do domínio das experiências já ultrapassadas (mastery experiences) – 

a auto-eficácia requer alguma experiência bem-sucedida em ultrapassar obstáculos –; iatravés 

da modelagem social – observar o esforço e consequente sucesso de pessoas semelhantes ao 

próprio aumenta a crença dos observadores nas próprias capacidades -; através da persuasão 

social – quando as pessoas são encorajadas socialmente a acreditar em si e nas suas capacidades, 

tornam-se mais perseverantes face às dificuldades –; e ainda através dos estados físicos e 

emocionais a partir dos quais os indivíduos julgam as suas capacidades - estas crenças são 

reforçadas pela redução da depressão, ansiedade e distress, pelo desenvolvimento da força física 

e resistência e pela regulação da interpretação de estados físicos e emocionais, sendo que o 

humor positivo aumenta a perceção de auto-eficácia e o humor negativo diminui essa perceção 

(Bandura, 1994, 2012). 

A auto-eficácia tem sido definida e medida de acordo com três dimensões, 

nomeadamente, como um construto de personalidade global generalizável a vários domínios, 

denominada de auto-eficácia geral (e.g., Schwarzer, 1994; Shelton, 1990; Sherer, Maddux, 
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Mercandante, Prentice-Dunn, Jacob, & Rogers, 1982); como uma variável relacionada com 

uma tarefa específica para predizer o respetivo comportamento (e.g., Pajares, 1996); e como 

um construto relacionado com um domínio específico, como é o caso do domínio ocupacional 

(Schyns & von Collani, 2002). As medidas gerais que consideram a auto-eficácia enquanto 

traço de personalidade encobrem a variabilidade existente na auto-eficácia dos indivíduos em 

diferentes tipos de atividades com diferentes níveis de complexidade (Bandura, 2012). 

O presente estudo focar-se-á na auto-eficácia relacionada especificamente com o 

domínio do trabalho, denominada por Schyns e von Collani (2002) como auto-eficácia 

ocupacional e que diz respeito às capacidades, aptidões e competências que o trabalhador julga 

ter e que lhe permitem um desempenho bem-sucedido das tarefas envolvidas no seu trabalho. 

Na mesma linha, Cherniss (1993) considera a auto-eficácia no domínio do trabalho como uma 

das facetas da auto-eficácia, definindo-a como a crença do indivíduo na sua própria capacidade 

de desempenhar os seus papéis no trabalho devidamente. 

O conflito trabalho-família relaciona-se com a dificuldade em conciliar os papéis da 

vida familiar e da vida profissional do indivíduo (Greenhaus & Beutell, 1986). Por outras 

palavras, o conflito trabalho-família sentido associa-se à perceção de baixo domínio e controlo 

da relação entre o trabalho e a família. Além disso, sabe-se também que o conflito trabalho-

família gera emoções e afetos negativos, tais como a depressão, a ansiedade ou o burnout, bem 

como cansaço físico (e.g., Allen et al., 2000). Assim, as experiências de domínio situacional 

(mastery experiences) e os estados emocionais e físicos podem ser dois mecanismos 

explicativos para a relação entre o conflito trabalho-família e a auto-eficácia percebida. 

Teoria da conservação dos recursos e a sua importância para o enquadramento do 

presente estudo 

De acordo com Grandey e Cropanzano (1999), a Teoria da Conservação dos Recursos 

de Hobfoll (1989, 2002) fornece uma explicação adequada para a compreensão da interface 

trabalho-família. Esta teoria assenta no pressuposto de que os indivíduos se esforçam para 

proteger, manter e desenvolver recursos pessoais nos domínios biológico, cognitivo e social, 

por forma a minimizarem o distress experienciado e as suas consequências negativas (Hobfoll, 

1989, 2001, 2002). Por recursos entendem-se as condições, os objetos, as características 

pessoais, ou as energias, que são centralmente valorizadas pelo indivíduo, ou que têm uma 

importância instrumental para o atingir dos seus objetivos, ao permitirem satisfazer 

intrinsecamente as necessidades do mesmo (Hobfoll, 1988, 1989, 2001). Por outras palavras, 
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os recursos são entidades que por natureza são valorizadas – como a auto estima ou a saúde -, 

ou que servem como meio para adquirir outros recursos que permitem alcançar os objetivos 

desejados pelo indivíduo – como sejam, o dinheiro ou o suporte social (Hobfoll, 2002).  

Estes recursos podem ser mais próximos ou distais do self, internos ou externos e 

biológicos ou culturais (Hobfoll, 2002). A auto-eficácia é vista como um recurso pessoal 

(Bandura, 1977) que aumenta a resistência do indivíduo ao distress (Hobfoll, 1985b). No 

contexto de trabalho, os indivíduos com níveis mais elevados de auto-eficácia são menos 

afetados pela sobrecarga de trabalho do que indivíduos que possuem uma baixa crença na sua 

eficácia, pois para estes últimos as exigências da tarefa excedem as suas capacidades para lidar 

com ela, o que conduz ao distress (Jex & Bliese, 1999). 

De acordo com a teoria da conservação dos recursos, os eventos associados à perda de 

recursos são psicologicamente os mais ameaçadores, sendo geralmente a perda de recursos 

muito mais saliente do que o seu ganho (Hobfoll, 2011). Segundo alguns autores (Brown & 

Andrews, 1986; Erikson, 1968; James, 1890), tais perdas afetam o indivíduo porque por um 

lado, os recursos assumem um papel instrumental para o mesmo e, por outro, têm um valor 

simbólico, na medida em que ajudam o indivíduo na definição de si próprio. A perceção de 

possibilidade de perda parece ser ainda mais stressante para o indivíduo quando esta ameaça o 

seu envolvimento nos papéis mais valorizados pelo mesmo (Swindle, Heller, & Lakey, 1988). 

Deste modo, o distress psicológico pode então ser definido como uma reação ao ambiente, onde 

ocorre uma ameaça à perda de recursos, uma perda efetiva de recursos, ou a inexistência de 

reposição de recursos após o gasto dos mesmos (Hobfoll, 1989, 2002). 

A teoria da conservação de recursos enfatiza, no entanto, o papel que o ganho de 

recursos e que as emoções positivas que o acompanham, têm face à perda. Assim, perante uma 

perda de recursos, a capacidade do indivíduo para obter outros recursos alivia-o 

emocionalmente e aumenta a sua confiança na própria capacidade para manter a procura dos 

seus objetivos (Billings, Folkman, Acree, & Moskowitz, 2000; Wells, Hobfoll, & Lavin, 1999). 

Desta forma, apesar das situações stressantes poderem resultar numa perda de recursos, 

responder eficazmente a essas situações, poderá reforçar os recursos do indivíduo, 

nomeadamente a sua auto-eficácia ou auto-estima (Hobfoll, 1988, 1998). 

Como referido anteriormente, quando um indivíduo se confronta com uma situação 

potenciadora de distress, procura evitar a perda de recursos (Hobfoll, 1989). Os indivíduos 

melhor dotados de recursos serão sempre aqueles que menos serão afetados negativamente pela 
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perda ou esgotamento de outros recursos, que ocorre geralmente face a eventos stressantes 

(Hobfool, 2002, 2011). 

A avaliação assume assim um papel relevante no processo de resistência ao distress 

(Lazarus & Folkman, 1984), nomeadamente a que é feita pelo indivíduo acerca dos recursos 

ganhos ou perdidos numa determinada situação (Hobfoll, 1989). De acordo com Lazarus e 

Folkman (1984), quando os recursos pessoais são insuficientes para dar resposta às exigências 

do dia-a-dia, isso conduz ao distress, levando a que o indivíduo inicie os processos de avaliação 

e de coping para dar resposta à situação. Assim, a medida em que um indivíduo avalia uma 

situação como ameaçadora e as decisões que toma acerca de como lidar com a mesma, é 

condicionada pelos recursos que este dispõe para dar resposta à ameaça ou desafio. Do mesmo 

modo, a teoria da conservação dos recursos salienta a natureza sociocultural dos recursos, uma 

vez que as tendências normativas relativas a como os recursos são avaliados e sobre o que 

representa uma perda também orientam as avaliações dos indivíduos acerca do seu ambiente e 

da sua identidade (Hobfoll,1989). Assim, esta teoria destaca as avaliações partilhadas por 

grupos, culturas ou organizações, focando-se no contexto em que os fatores de stress ou os 

desafios ocorrem (Hobfoll, 2011). 

Como forma de conservar recursos, os indivíduos podem, contudo, moderar o 

sentimento de perda através da reavaliação do valor atribuído aos recursos ameaçados ou 

perdidos, nomeadamente, reduzindo o valor atribuído aos mesmos (Hobfoll, 1989). As 

avaliações que o indivíduo faz dos recursos derivam então dos seus valores básicos (Rokeach, 

1973) e daquilo que este experiencia ao atribuir valor a esses recursos (Hobfoll, 1989). Porém, 

de acordo com Brandstädter (1989) este reenquadramento cognitivo nem sempre se torna uma 

estratégia eficaz, pois o valor atribuído pelo indivíduo a um determinado objetivo é cultivado 

socialmente, assim como centralmente incorporado na sua identidade. 

De acordo com Hobfoll (2011), as circunstâncias e o contexto onde os indivíduos se 

inserem podem levar ao esgotamento dos recursos pessoais, uma vez que estes são limitados.  

Conflito trabalho-família e auto-eficácia no trabalho 

A literatura tem assinalado de forma consistente o impacto negativo do conflito 

trabalho-família para a saúde tanto física como mental das pessoas (e.g., Carlson et al., 2011; 

Greenhaus, Allen, & Spector, 2006) e para a diminuição dos recursos do indivíduo (e.g., Glaser 

& Hecht, 2013; Tavares & Dias, 2014). O impacto do conflito trabalho-família tem sido assim 

explicado pela competição em que as responsabilidades associadas a estes dois domínios 
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(trabalho e família) entram, por quantidades limitadas de tempo, energia e recursos psicológicos 

do indivíduo (Greenhaus & Beutell, 1985; Small & Riley, 1990). Assim, a interferência do 

trabalho na vida familiar, reflete uma situação em que o indivíduo considera que não possui 

recursos suficientes, nomeadamente tempo e energia, ou experiencia demasiada tensão, para 

corresponder às exigências dos papéis familiares (Glaser & Hecht, 2013). Desta forma, são 

necessários esforços consideráveis por parte do mesmo, nomeadamente a mobilização de mais 

recursos, para tentar corresponder às exigências de ambos os domínios e diminuir a perceção 

de conflito entre as duas esferas (Meijman & Mulder, 1998; Sonnentag & Zijlstra, 2006). De 

acordo com Amstad et al. (2011), quando os indivíduos experienciam conflito trabalho-família, 

tendem a gastar mais recursos para lidar com ambos os domínios. A utilização de recursos a 

fim de dar resposta às exigências diárias dos vários papéis pode resultar no desgaste da pool de 

recursos do indivíduo (Hobfoll, 2002). Isto evidencia que, no próprio processo de coping, está 

envolvida uma perda de recursos (e.g., tempo ou energia) e que, mesmo quando esse processo 

é bem-sucedido e os recursos do indivíduo são enriquecidos, existe uma possibilidade de perda, 

nomeadamente de qualquer recurso investido no processo de reação ao fator de stress (Kaniasty 

& Norris, 1995). O conflito trabalho-família resulta então de uma perda de recursos após um 

investimento significativo de recursos no domínio do trabalho e da família (Hobfoll, 2001). 

Esta perda de recursos que está na base do conflito trabalho-família pode gerar aquilo a que 

Hobfoll (1989, p. 519) refere como “espirais de perda”, ou seja, a perceção do indivíduo de que 

não está a ser capaz de conciliar o trabalho com a sua vida familiar pode conduzir a uma 

diminuição consequente dos seus recursos, nomeadamente os seus recursos psicológicos.  

Gradualmente, as exigências dos dois papéis acabam por consumir os recursos do 

indivíduo a um ritmo mais elevado do que aquele que seria necessário para a sua reposição, 

onde a fuga de recursos não é compensada pelo ganho de recursos (Dishon-Berkovits, 2013). 

A perda de recursos é vista como stressante, e os indivíduos que experienciam maiores níveis 

de conflito trabalho-família são aqueles que têm uma maior quantidade de recursos a recuperar 

mas também menos oportunidades para o fazer (Jansen, Kant, Van Amelsvoort, Nijhuis, & Van 

den Brandt, 2003). Na verdade, torna-se complexo adquirir outros recursos quando a sua perda 

é evidente (Cho & Tay, 2015). A perda causada pela experiência de conflito trabalho-família 

poderá causar distress em ambos os domínios (trabalho e família) (Grandey & Cropanzano, 

1999). Ao longo do tempo, os esforços do indivíduo para conseguir lidar com o conflito 

trabalho-família podem conduzir a um esgotamento dos recursos pessoais do mesmo (Grandey 
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& Cropanzano, 1999; Hobfoll, 1989), originando, entre outras coisas, a fadiga (Sonnentag & 

Zijlstra, 2006) e a diminuição do vigor (Tavares & Dias, 2014). 

De facto, ainda que poucos, são alguns os estudos que confirmam a relação negativa 

existente entre o conflito trabalho-família e a auto-eficácia, apresentando a maior parte destes 

apenas correlações entre estas variáveis (e.g., Allen, Johnson, Saboe, Cho, Dumani, & Evans, 

2012; Erdwins, Buffardi, Casper, Alison & O’Brien, 2001; Glaser & Hecht, 2013; Rubio, Osca, 

Recio, Urien & Peiró, 2015). Garcia et al. (2014) e Mathis e Brown (2008), verificaram que 

quanto mais elevados os níveis de conflito trabalho-família experienciados pelo indivíduo, 

menor era a confiança que este tinha nas próprias capacidades para desempenhar com sucesso 

o seu trabalho, o que vai de encontro à teoria da conservação de recursos, concluindo assim que 

o conflito trabalho-família atua no indivíduo como uma barreira para o desenvolvimento da sua 

auto-eficácia.  

Porém, parece haver alguma inconsistência nesta relação entre o conflito trabalho-

família sentido e a auto-eficácia percebida pelo indivíduo. Por exemplo, Wang et al. (2010) 

confirmaram a existência de uma relação negativa entre o conflito família-trabalho e a auto-

eficácia no trabalho, baseando-se na hipótese da escassez de recursos (Gutek et al., 1991; 

Marks, 1977), sugerindo que a falta de recursos para investir no trabalho, devido à quantidade 

de tempo e energia dedicada à família, pode comprometer a capacidade do indivíduo para 

cumprir com as suas responsabilidades organizacionais, afetando a sua perceção de auto-

eficácia. Contudo, no caso do conflito na direção trabalho-família, o mesmo não se verificou, 

sendo que os autores sugerem que os indivíduos com níveis mais elevados de conflito trabalho-

família são também aqueles que geralmente investem um maior número de recursos no trabalho, 

o que acaba por não afetar o seu desempenho no trabalho nem a confiança nas suas 

competências. É ainda sugerido que os indivíduos, quando experienciam conflito trabalho-

família tendem a atribuir a culpa das consequências negativas de que são alvo à própria 

organização e não a si próprios, o que acaba por proteger o sentimento de competência pessoal, 

nomeadamente a perceção de auto-eficácia no trabalho (Frone et al., 1992a; Wang et al.,2010). 

Como referido, a explicação para a existência de relações entre os níveis de conflito 

trabalho-família e a perceção de auto-eficácia não é clara na literatura (Erdwins et. al., 2001; 

Glaser et. al., 2013). De acordo com Bandura (1982), a perceção de auto-eficácia surge da 

avaliação cognitiva que o indivíduo faz acerca das suas experiências e dos recursos disponíveis 

para desempenhar uma determinada tarefa. Ou seja, após avaliar as exigências da tarefa, o 

indivíduo avalia as suas experiências anteriores e os recursos que tem disponíveis, bem como 
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as limitações para desempenhar o seu papel. Em contexto organizacional, essa avaliação é 

influenciada não só pela informação que deriva do próprio indivíduo, como também pelas 

próprias tarefas desempenhadas e pelo ambiente de trabalho (Gist & Mitchell, 1992). Desta 

forma, o julgamento relativo às próprias capacidades, i.e, a perceção ou não de auto-eficácia, 

requer a consideração de fatores que afetam diretamente o desempenho, nomeadamente fatores 

pessoais, tais como, as competências do indivíduo, a sua capacidade de esforço ou os níveis de 

ansiedade; mas também fatores situacionais, como as exigências concorrentes ou incompatíveis 

(Gist & Mitchell, 1992). De facto, de acordo com Bandura (1988b) a auto-avaliação é um 

processo no qual se ponderam e integram diferentes fontes de informação por forma a 

desenvolver a auto-eficácia, sendo que esta pode variar consoante os domínios de 

funcionamento e as circunstâncias situacionais.  

Assim, segundo Maslach, Schaufeli e Leiter (2001), a diminuição da perceção de auto-

eficácia é uma consequência no processo de stress. Por sua vez, como anteriormente referido, 

o conflito trabalho-família é considerado uma fonte de distress, uma vez que implica uma perda 

de recursos na tentativa de conciliação entre as exigências profissionais e familiares (Grandey 

& Cropanzano, 1999). Assim, sendo o conflito trabalho-família uma situação caracterizada pelo 

consumo e esgotamento de recursos pessoais (Grandey & Cropanzano, 1999) e, por outro lado, 

sendo a auto-eficácia um recurso pessoal (Bandura, 1977, 2009; Hobfoll, 1989) que se refere 

às expetativas do indivíduo acerca da sua própria capacidade para corresponder às exigências 

situacionais e ter um bom desempenho (Bandura, 1977) e que se desenvolve após a avaliação 

dos recursos disponíveis e das experiências passadas, torna-se então lógico que os indivíduos 

que experienciem maiores níveis de conflito trabalho-família, e que portanto disponham de 

menos recursos devido aos gastos de energia e de tempo implicados na tentativa de lidar com 

esse conflito, se sintam menos capazes de resolver de forma adequada e eficiente as suas tarefas 

no trabalho, i.e. reportem uma menor perceção de auto-eficácia no trabalho. 

Identificação organizacional 

 Segundo a Teoria da Identidade Social, o indivíduo baseia-se em diversas categorias 

sociais para se classificar a si mesmo e aos outros, tais como, género, faixa etária, religião, 

afiliação e pertença organizacional (Hogg, Terry, & White, 1995; Tajfel & Turner, 1985; 

Stryker & Burke, 2000). De acordo com esta perspetiva, o autoconceito do indivíduo engloba 

a noção de identidade pessoal, que abrange aspetos como atributos físicos, traços de 

personalidade, capacidades e interesses; e de identidade social que engloba o conhecimento do 
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indivíduo acerca da sua pertença a um ou mais grupos sociais, bem como o valor emocional 

atribuído a essa pertença (Ashforth & Mael, 1989). A classificação social assume assim duas 

funções na vida dos indivíduos, nomeadamente, ordena o ambiente social, fornecendo ao 

indivíduo mecanismos sistemáticos para definir os outros; e permite que o indivíduo se localize 

e se defina a si próprio no ambiente social (Ashforth & Mael, 1989). Neste contexto, dada a 

relevância atual do domínio social do trabalho, as organizações proporcionam uma identidade 

social significativa (e.g., Haslam, 2004; Hogg & Terry, 2000). A identificação organizacional 

trata-se então de uma forma específica de identificação social, na qual o indivíduo se define em 

termos da sua pertença a uma organização, sendo esta considerada como parte integrante 

fundamental do desenvolvimento do seu autoconceito em contexto de trabalho (e.g., Ashforth 

& Mael, 1989; Mael & Ashforth, 1992).  

 A identificação organizacional tem sido concetualizada como a perceção de 

unicidade ou de pertença à organização (Ashforth & Mael, 1989), ou, por outras palavras, “uma 

forma de vinculação psicológica, que ocorre quando os membros da organização consideram 

as características que a definem como características definidoras de si mesmos” (Dutton, 

Dukerich, & Harquail, 1994, p. 246). A identificação organizacional traduz assim uma relação 

cognitiva entre o indivíduo e a organização, uma vez que ocorre quando a imagem que o 

indivíduo tem de si próprio engloba os mesmos atributos que a identidade organizacional 

percecionada (Dutton et al., 1994). A identificação com a organização reflete a fusão 

psicológica do indivíduo e da organização, i.e, o sentido de que existe um “nós” (van 

Knippenberg, 2000). Assim, quanto maior a identificação do trabalhador com a organização 

onde trabalha, mais central é o papel da organização e a sua pertença à mesma na definição do 

seu autoconceito (e.g., Gergen, 1968; Stryker & Serpe, 1982; Tavares, 2009). 

 De acordo com Ashforth, Harrison e Corley (2008) a identificação organizacional é 

então um construto multidimensional, que engloba a cognição da pertença organizacional 

(dimensão cognitiva), os sentimentos positivos associadados a essa pertença (dimensão 

emocional) e o elevado valor que o indivíduo atribui à mesma (dimensão avaliativa). Por sua 

vez, Mael e Ashforth (1992) salientam que a identificação é “relacional e comparativa” (Tajfel 

& Turner, 1985, p. 16), pois define o indivíduo relativamente a indivíduos noutras categorias; 

que os indivíduos se identificam, em parte, para melhorarem a sua auto-estima, o que faz com 

que tendam a ver as suas identidades sociais de forma positiva (Abrams & Hogg, 1988); e que 

a intensidade com que um indivíduo se identifica com uma determinada classificação é uma 

questão de grau. 
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 O facto de um indivíduo se identificar com a organização onde trabalha leva a que a 

maioria das características organizacionais, nomeadamente os valores, normas e objetivos, se 

tornem salientes e definidoras de si próprio (Lee et al., 2015). Desta forma, quando os 

trabalhadores se definem como membros de uma organização, as identidades do indivíduo e da 

organização sobrepõem-se, havendo uma congruência entre os seus valores e os valores, 

missão, ideologias e formas de trabalhar da organização (Ashforth & Mael, 1996). Assim, é 

provável que um indivíduo altamente identificado com a sua organização tenha atitudes e 

realize esforços que beneficiem a organização no geral, mais do que os seus próprios interesses 

individuais (Ashforth & Mael, 1989; Dutton et al., 1994; Haslam & Ellemers, 2005; Pratt, 1998; 

van Knippenberg, 2000).  

Nos últimos anos, a abordagem da identidade social (e.g., Tavares et al., 2016; van 

Knippenberg, van Dick, & Tavares, 2007) tem sido largamente aplicada ao estudo de várias 

questões do comportamento organizacional. A investigação empírica tem demonstrado que a 

identificação organizacional tem um grande impacto nas atitudes e comportamentos dos 

indivíduos nas organizações (e.g., Lee et al., 2015). Desta forma, sabe-se que a identificação 

organizacional conduz a um maior envolvimento no trabalho (e.g., Hassan, 2010; Lee et al., 

2015; van Knippenberg & van Schie, 2000); bem como uma maior satisfação profissional (e.g., 

Lee et al., 2015; van Dick, van Knippenberg, Kerschreiter, Hertel, & Wieseke, 2008; van 

Knippenberg & van Schie, 2000); e ainda a níveis mais elevados de compromisso 

organizacional afetivo (e.g., Bergami & Bagozzi, 2000; Lee et al., 2016; Marique & 

Stinglhamber, 2011; Meyer, Becker, & van Dick, 2006). Por sua vez, verificou-se também que 

a identificação organizacional se encontra relacionada positivamente com comportamentos 

que vão de encontro aos interesses da organização, tais como o desempenho extra-papel (e.g., 

Feather & Rauter, 2004; Johnson, Morgeson, & Hekman, 2012; van Dick, Grojean, Christ, & 

Wieseke, 2006), bem como o desempenho de papel (e.g., Lee et al., 2015; van Knippenberg & 

van Schie, 2000). No mesmo sentido, Tavares, Caetano e Silva (2007), concluíram que a 

identificação organizacional se relaciona positivamente com comportamentos de dedicação ao 

trabalho, ilustrativos do desempenho extra-papel, relação esta que vai ao encontro de outros 

estudos (e.g. Burke & Reitzes, 1991; Rothbard & Edwards, 2003; Stryker & Serpe, 1994), 

onde se verificou que níveis elevados de identificação organizacional levam a que o indivíduo 

invista uma maior quantidade de tempo no seu papel profissional. 

Além disso, a literatura empírica tem demonstrado que os indivíduos que mais se 

identificam com a organização, são também aqueles que demonstram menores intenções de 
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saída da mesma, sendo por isso aqueles que mais facilmente permanecem na organização (e.g., 

van Dick, Wagner, Stellmacher, & Christ, 2004; van Knippenberg et al., 2007; van 

Knippenberg & van Schie, 2000), e que têm menores índices de absentismo (e.g., Edwards & 

Peccei, 2010; Riketta, 2005).   

Identificação organizacional e conflito trabalho-família 

Até ao momento, poucos são os estudos que têm testado os efeitos negativos da 

identificação organizacional nos resultados individuais e organizacionais (e.g., Avanzi, van 

Dick, Fraccaroli, & Sarchielli, 2012; Li, Fan, & Zhao, 2015; Tavares et al., 2007), focando-se 

sobretudo nas suas consequências positivas. Contudo, a identificação organizacional, 

especialmente se for excessiva, pode também ter um impacto negativo no indivíduo e nas 

próprias organizações (Dukerich, Kramer, & Parks, 1998; Dutton et al., 1994). Mais 

especificamente, sentir-se demasiado ligado a uma organização pode tornar-se stressante para 

o trabalhador e ser uma fonte para o conflito em casa (Meyer, Stanley, Herscovitch, & 

Topolnytsky, 2002; Tavares et al., 2007), o que salienta o potencial papel da identificação 

organizacional no processo de stress (Avanzi, et al., 2012). Desta forma, verificou-se que os 

indivíduos que se identificam mais com a organização são também aqueles que percecionam 

maiores níveis de workaholism, caracterizado pela necessidade incontrolável de trabalhar 

permanentemente (Avanzi et al., 2012), com consequências para o aumento do conflito 

trabalho-família (Li et al., 2015; Tavares et al., 2007).    

Como já referido, a identificação organizacional representa a força da vinculação 

psicológica dos trabalhadores com a organização. Assim, quando um indivíduo se sente 

altamente identificado com a organização onde trabalha, a sua identidade enquanto membro 

da organização torna-se muito saliente e o indivíduo tende a definir-se em termos das 

características que partilha com a organização (Dutton et. al., 1994), valorizando muito a sua 

pertença organizacional (Li et al., 2015). Desta forma, no sentido de preservar a sua identidade 

enquanto membro da organização, o indivíduo procura esforçar-se para ter um melhor 

desempenho e corresponder aos interesses da organização, passando a considerar os sucessos 

e os insucessos da organização como se fossem os seus (Ashforth & Mael, 1989; Dutton et al., 

1994). Por outras palavras, indivíduos que se sintam mais identificados com a organização, 

estão também mais motivados para investir um maior número de recursos, nomeadamente, 

tempo e energia, no domínio do trabalho, por forma a satisfazer os objetivos e as necessidades 

da organização (Li et al., 2015; Rothbard & Edwards, 2003). Assim, o investimento num 
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determinado papel depende da força com que o indivíduo se sente identificado com esse papel 

(Rothbard & Edwards, 2003), sendo que este maior investimento nos papéis com os quais há 

uma maior identificação se deve ao facto de serem esses papéis a fonte da sua auto-estima e 

um caminho para a sua auto-realização.  

Contudo, de acordo com alguns autores (Kahn, Wolfe, Quinn, Snoek & Rosenthal, 

1964; Morris & Madsen, 2007; Rothbard & Edwards, 2003, 2000), quanto maior a quantidade 

de recursos mobilizados para desempenhar o papel profissional, menor a quantidade de 

recursos disponíveis para investir no papel familiar, o que dificulta, desta forma, o equilíbrio 

entre as exigências familiares e profissionais do indivíduo. Tal premissa enquadra-se na 

perspetiva do esgotamento de recursos que salienta a natureza limitada dos mesmos (Marks, 

1977). Por sua vez, sabe-se também que trabalhadores altamente identificados com a sua 

organização tendem a sentir que a quantidade de recursos que investem no domínio do 

trabalho, portanto aquilo que dão à organização, nunca é suficiente, o que os leva a investir 

ainda mais esforços a favor da organização, ao contrário dos trabalhadores menos identificados 

(Avanzi et al., 2012). Desta forma, como resultado desta maior mobilização de recursos para 

o campo profissional por parte dos indivíduos com elevados níveis de identificação 

organizacional, em detrimento da esfera familiar, é provável que surja o conflito entre o 

trabalho e a família (Li et al., 2015).  

Contrariamente, Allen, Crowe, Baran e Scott (2016), concluíram que a identificação 

organizacional tem impacto na perceção de conflito trabalho-família, mas que este efeito é 

negativo, ou seja, que a identificação organizacional reduz a perceção de conflito trabalho 

família. Como possível explicação, os autores defendem que em contextos dinâmicos e 

imprevisíveis, a identificação organizacional pode atuar como um recurso essencial para lidar 

com fatores de stress (e.g., Haslam, O’Brien, Jetten, Vormedal & Penna, 2005), reduzindo 

assim a perceção de conflito trabalho-família dos trabalhadores. Assim, a identificação 

organizacional pode atenuar as atitudes dos trabalhadores em relação ao conflito trabalho-

família, bem como a perceção da sua frequência (Allen et al., 2016), promovendo ainda 

recursos psicológicos, tais como o sentimento de pertença ou o controlo no trabalho (Kreiner 

& Ashforth, 2004; Scott, Corman, & Cheney, 1998). Por outras palavras, Allen et al. (2016) 

reconhecem que os indivíduos altamente identificados, percecionam os desafios com que se 

deparam no trabalho, não como problemáticos, mas sim como parte significativa do seu papel 

profissional, o que satisfaz a sua identidade social, a parte do seu auto-conceito relacionada 
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com a sua pertença organizacional. Assim, os indivíduos reformulam o potencial problema, 

que passa a ser visto como um aspeto agradável do seu trabalho. 

No entanto, considera-se que apesar do potencial papel protetor da identificação 

organizacional para os resultados organizacionais e individuais (e.g., Bergami & Bagozzi, 

2000; Lee et al., 2015; Riketta, 2005; van Dick et al., 2008) esta acabará por aumentar a 

motivação dos trabalhadores, podendo desencadear uma distorção percetiva acerca dos 

estímulos externos, i.e, uma desvalorização das exigências com que se depara, e dos recursos 

internos, ou seja, uma sobrestimação dos recursos que tem disponíveis, o que poderá trazer 

consequências negativas para o indivíduo (Avanzi et al., 2012). Por outras palavras, a 

identificação organizacional, ao invés de reduzir realmente o conflito trabalho-família, pode 

levar a que o indivíduo apenas desvalorize essa interferência do trabalho na família devido ao 

facto do domínio do trabalho ser mais valorizado por si (Allen et al., 2016), dando a ilusão de 

diminuição da perceção de conflito. Assim, apesar do efeito protetor comprovado da 

identificação organizacional no distress, também é verdade que uma elevada identificação com 

a organização poderá ser potenciadora de distress (Haslam, 2004), nomeadamente quando os 

trabalhadores sentem que não são capazes de satisfazer os padrões estabelecidos pelo grupo 

(Mühlhaus, 2016). Desta forma, podemos concluir que a excessiva identificação com uma 

organização, poderá comprometer o bem-estar do indivíduo, uma vez que incentiva elevados 

níveis de esforço a favor dessa organização e, consequentemente, a descurar outros domínios 

da sua vida que podem proporcionar-lhe um maior equilíbrio (van Dick & Haslam, 2012). 

Neste trabalho não pretendemos estudar o papel da identificação organizacional para a 

promoção ou não do conflito trabalho-família, mas sim a forma como o nível de identificação 

organizacional pode alterar o impacto do conflito trabalho-família sentido na perceção de auto-

eficácia dos indivíduos. 

Identificação organizacional e auto-eficácia no trabalho 

Até ao momento foram encontrados poucos estudos que averiguassem a relação entre 

identificação organizacional e auto-eficácia (Amiot, Terry, Jimmieson, & Callan, 2006; Harris 

& Cameron, 2005). De facto, apenas Harris e Cameron (2005), testaram e verificaram a sua 

relação direta. De acordo com os mesmos autores, a identificação organizacional tem um 

impacto positivo e significativo na perceção de auto-eficácia dos trabalhadores. Assim, 

verificou-se que quanto mais os indivíduos se sentirem identificados com a organização, maior 

é a sua perceção de auto-eficácia. Na perspetiva dos autores, a auto-eficácia é tratada como 
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uma variável indicadora de bem-estar psicológico, ou seja, um recurso pessoal, no sentido em 

que é vista como facilitadora do funcionamento adaptativo do indivíduo, através do “efeito de 

tampão” que poderá exercer nas consequências negativas dos fatores de stress existentes no 

contexto de trabalho (Jimmieson, Terry, & Callan, 2004). Assim, a identificação 

organizacional promove certos recursos psicológicos, tais como, a perceção de controlo no 

trabalho (Kreiner & Ashforth, 2004; Scott et al., 1998), e a perceção de auto-eficácia, i.e, a 

confiança do indivíduo na sua própria capacidade para exercer controlo sobre as situações que 

afetam a sua vida e sobre o seu próprio funcionamento (Bandura, 1994).  

Embora nos últimos anos algumas investigações se tenham vindo a focar nos efeitos da 

identificação organizacional no bem-estar individual (e.g., Avanzi et al., 2012; Bizumic, 

Reynolds, Turner, Bromhead, & Subasic, 2009; Wegge, van Dick, Fisher, Wecking, & 

Moltzen, 2006), a auto-eficácia não tem sido uma variável muito considerada nesse processo. 

Contudo, sendo a auto-eficácia um recurso pessoal vital (Bandura, 2009) altamente 

correlacionado com a auto-estima (e.g., Judge, Erez & Bono, 1998; Judge, Locke, Durham & 

Kluger, 1998; Schyns et al., 2002; Sherer et al., 1982) e dada a forte relação positiva entre a 

identificação organizacional e a auto-estima percecionada pelo indivíduo (e.g., Branscombe, 

Schmitt, & Harvey, 1999; Bizumic et al., 2009), torna-se pertinente estudar o impacto que esta 

variável exerce sobre a perceção de auto-eficácia. 

Outras investigações têm estudado estas variáveis, embora não as relacionando 

diretamente. Assim, Sluss, Ashforth e Gibson (2012) constataram que a auto-eficácia atua como 

variável moderadora, fortalecendo a relação entre a importância percebida de uma tarefa e a 

identificação organizacional. Por outras palavras, os autores concluíram que os indivíduos que 

percecionam maiores níveis de auto-eficácia tendem a atribuir uma maior importância às 

tarefas, como forma de melhor demonstrarem a sua capacidade para as realizar, sendo que este 

nível de sucesso experienciado aumenta o afeto positivo em relação à organização, i.e, a 

identificação com a organização. Por sua vez, verificou-se também que os estilos de liderança 

carismático (Shea & Howell, 1999; Lindblom, Kajalo & Mitronen, 2016) e ético (Walumbwa, 

Mayer, Wang, Wang, Workman & Christensen, 2011) são preditores da auto-eficácia dos 

trabalhadores, assim como da sua identificação com a organização. É de salientar que, embora 

não hipotetizadas nos estudos de Lindblom et al. (2016) e Walumbwa et al. (2011), as relações 

entre auto-eficácia e identificação organizacional se demonstraram positivas e significativas. 

Ainda, Avanzi, Schuh, Fraccaroli e van Dick (2015) estudaram o impacto da identificação 

organizacional na perceção de eficácia dos trabalhadores mas do ponto de vista coletivo, 
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concluindo que os trabalhadores que sentem uma maior identificação com a organização, são 

também aqueles que percecionam maiores níveis de eficácia coletiva o que, consequentemente, 

reduz os seus níveis de burnout.  

Em suma, ainda que poucas, existem algumas evidências empíricas de que a 

identificação organizacional produz um impacto positivo na perceção de auto-eficácia 

individual e coletiva dos trabalhadores (e.g. Avanzi et. al., 2015; Harris & Cameron, 2005). 

No presente estudo não pretendemos estudar o efeito direto da identificação 

organizacional na auto-eficácia do indivíduo, mas sim o seu efeito moderador na relação entre 

o conflito trabalho família experienciado e a perceção de auto-eficácia no trabalho. 

O papel moderador da identificação organizacional: o presente estudo 

Experienciar elevados níveis de conflito entre o trabalho e a vida familiar indica uma 

insuficiência de recursos pessoais para dar resposta às exigências incompatíveis do papel 

familiar e profissional (Glaser & Hecht, 2013), resultando na dificuldade em desempenhar com 

sucesso cada um dos papéis, sendo por isso caracterizada como uma situação potenciadora de 

distress para o indivíduo (e.g. Greenhaus & Beutell, 1985; Tavares & Dias, 2014). Assim, 

quando um trabalhador sente uma elevada interferência do trabalho na sua vida familiar poderá 

avaliar-se a si próprio de forma mais negativa, reportando níveis mais baixos de auto-eficácia 

(Garcia, Milkovits & Bordia, 2014). De acordo com Glaser e Hecht (2013), o conflito trabalho-

família é mais ameaçador para a auto-estima de um indivíduo quando este não tem confiança 

na sua capacidade de lidar com tal situação, por exemplo, considerando que não tem os recursos 

adequados para lidar com as exigências do papel. Isto ocorre porque, habitualmente, os conflitos 

inter-papel estão associados a uma diminuição dos recursos individuais (Glaser & Hetch, 2013; 

Tavares & Dias, 2014) e do desempenho do papel (e.g. Greenhaus & Beutell, 1985), o que 

pode, por sua vez, ameaçar o sentimento individual de auto-confiança (Glaser & Hecht, 2013). 

Contudo, será o efeito do conflito trabalho-família na auto-eficácia no trabalho sempre 

negativo? Em que condições poderá este efeito ser amplificado? 

Tavares et al. (2016) defendem que o nível em que um indivíduo se identifica com a 

organização onde trabalha, i.e, a medida em que a considera como elemento central para o 

desenvolvimento do seu autoconceito em contexto laboral (Ashforth & Mael, 1989; Mael & 

Ashforth, 1992), qualifica o significado atribuído aos recursos organizacionais recebidos. De 

acordo com estes autores, este nível de identificação organizacional condiciona a forma como 

o indivíduo se ajusta à organização e os recursos considerados adequados pelo mesmo para 
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colocar a uso nessa organização, para reequilibrar as suas relações de troca social com a 

organização e para conciliar os seus objetivos pessoais com os da mesma. Os autores 

argumentam que a conceção que os indivíduos têm do seu papel é condicionada, entre outras 

coisas, pelo seu nível de identificação organizacional e ainda, que o reportório comportamental 

dos indivíduos, e aquilo que estes utilizam como moeda de troca nas relações com a 

organização, depende da centralidade da pertença organizacional para os mesmos. Enquanto 

que, para indivíduos com elevada identificação organizacional, os comportamentos extra-papel 

e o dirigir de esforços extra a favor da organização são uma forma de retribuir o investimento 

que a organização faz neles, para os indivíduos com baixos níveis de identificação 

organizacional este tipo de comportamento não é considerado uma “moeda de troca viável”, 

sendo que reduzir apenas as intenções de saída da organização, lhes parece uma resposta mais 

adequada. 

Desta forma, tendo em conta o papel fundamental da identificação organizacional nas 

atitudes e comportamentos do indivíduo na organização (Lee et al., 2015; Riketta, 2005), na 

presente investigação atenta-se para o potencial papel moderador desta variável na relação entre 

o conflito trabalho-família e a auto-eficácia no trabalho. Até ao momento, não se conhecem 

investigações que tenham estudado em que condições a relação negativa entre o conflito 

trabalho-família e a auto-eficácia no trabalho pode ou não ocorrer, nomeadamente que variáveis 

poderão intensificar ou enfraquecer esta relação. Na presente investigação, sugerimos então que 

a identificação organizacional poderá intensificar a relação negativa entre ambas as variáveis. 

Para tal, propomos diferentes razões pelas quais este efeito poderá ocorrer. 

A primeira relaciona-se com a acumulação de exigências e consequente esgotamento de 

recursos pessoais (Hobfoll, 1989), subjacentes ao conflito inter-papel. É que trabalhadores 

altamente identificados com a organização, e cujo domínio do trabalho é considerado uma 

componente importante da sua vida (Hirschfeld & Feild, 2000), são aqueles que irão dirigir 

mais esforços individuais em prol dos objetivos organizacionais no sentido de preservar a sua 

identidade social enquanto membros da organização, resultando, entre outras coisas, num maior 

envolvimento no seu trabalho (e.g., Hassan, 2010; Lee et al., 2015; van Knippenberg & van 

Schie, 2000), bem como num aumento do desempenho de papel e extra papel (e.g., Haslam & 

Ellemers, 2005; Christ, van Dick, Wagner, & Stellmacher, 2003). Contudo, alguns autores 

sugerem também que um maior investimento e dedicação ao trabalho, poderá reduzir a 

quantidade de recursos disponíveis, nomeadamente tempo, atenção e energia, para investir no 

papel familiar (e.g., Rothbard & Edwards, 2003), o que levará a que o indivíduo experiencie 
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conflito trabalho-família (e.g., Greenhaus & Parasuraman, 1999; Michel et al., 2011). De facto, 

de acordo com Ryan e Deci (2000), se a mobilização de recursos não for equilibrada entre os 

desejos extrínsecos, como sejam a riqueza ou o estatuto social, e os desejos intrínsecos do 

indivíduo, tais como a autonomia ou o desenvolvimento de relações familiares próximas, e se 

a luta por esses objetivos extrínsecos interferir com o alcance dos objetivos intrínsecos, o bem-

estar do indivíduo poderá ficar condicionado. Por sua vez, quando as exigências do trabalho 

são muitas e o indivíduo se sente tão sobrecarregado ao ponto de não conseguir lidar com as 

mesmas, mesmo que reduza o tempo e esforço investidos no papel familiar, o campo do trabalho 

sairá afetado pelo conflito trabalho-família, nomeadamente no que respeita ao decréscimo do 

seu desempenho (Roth & David, 2009). 

Assim, pode assumir-se que os indivíduos que sentem uma elevada identificação 

organizacional, serão provavelmente também aqueles que sentirão os seus recursos mais 

ameaçados face ao conflito trabalho-família sentido. Sendo a auto-eficácia um recurso pessoal 

e, no contexto organizacional, considerada como a confiança do indivíduo na sua própria 

capacidade para desempenhar com sucesso as tarefas do seu trabalho (Schyns & von Collani, 

2002), mobilizando os recursos necessários para tal (Bandura, 1977a, b), é de esperar que os 

indivíduos altamente identificados com o seu papel profissional - portanto, aqueles que 

despendem uma maior quantidade de recursos no trabalho, como tempo e energia (Rothbard & 

Edwards, 2003), e para os quais o domínio do trabalho assume uma importância central para a 

sua identidade (Ashforth & Mael, 1989) - se sintam menos confiantes nas suas capacidades para 

manter um bom desempenho no trabalho, quando as exigências dos diferentes domínios 

(trabalho e família) se tornam mutuamente incompatíveis e competem por quantidades 

limitadas de tempo, energia e recursos psicológicos (Greenhaus & Beutell, 1985; Small & 

Riley, 1990), situação essa que por si só já exige esforços acrescidos por parte do indivíduo, 

nomeadamente gastos de tempo e energia, para tentar lidar com esse conflito (Meijman & 

Mulder, 1998; Sonnentag & Zijlstra, 2006). De facto, de acordo com Maslach, Schaufeli e 

Leiter (2001), a perda de eficácia surge de uma falta de recursos relevantes para dar resposta às 

exigências. Além disso, a perceção de perda associada ao conflito trabalho-família é maior para 

os indivíduos com níveis mais elevados de identificação organizacional porque para estes, este 

conflito de papel ameaça o seu envolvimento nos papéis que mais valorizam (Swindle et al., 

1998), i.e., os papéis organizacionais, quando comparados com indivíduos com níveis mais 

baixos de identificação organizacional. 
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Outra razão que poderá explicar o potencial efeito moderador da identificação com a 

organização na relação entre o conflito trabalho-família e a auto-eficácia no trabalho relaciona-

se com o papel relevante que a identificação organizacional tem na definição do auto-conceito 

do trabalhador, nomeadamente na sua identidade social (Haslam, 2004; Hogg & Terry, 2000). 

A intensidade com que um trabalhador se identifica com a organização reflete em que medida 

é que o seu auto-conceito está vinculado à sua pertença organizacional. Assim, quando a 

identificação organizacional é forte, o auto-conceito do trabalhador incorpora grande parte do 

que considera ser distintivo e central na organização naquilo que acredita ser distintivo e central 

em si próprio (Dutton et al., 1994). As identidades do trabalhador e da organização sobrepõem-

se e os atributos organizacionais são incorporados na identidade do indivíduo (van Knippenberg 

& Sleebos, 2006), assumindo a pertença organizacional a base central para a sua auto-definição 

(Kramer, 1991). 

Uma vez que é uma necessidade individual básica ver-se a si próprio de forma positiva 

(Allport, 1955; Steele, 1988), procurando atributos que reforcem positivamente o auto-conceito 

(Baumeister & Jones, 1978; Tesser, 1988), os indivíduos com elevada identificação 

organizacional vão procurar esses aspetos positivos na sua organização (Bergami & Bagozzi, 

2000; Dutton et al., 1994; Pratt, 1998). Desta forma, se o indivíduo atribui à organização 

características como competência, poder ou eficácia (Gecas, 1982), a pertença a uma 

organização com estas qualidades irá aumentar a sua auto-estima, na medida em que lhe dá 

oportunidade de se ver a si próprio como detentor destas características (Dutton et al., 1994).  

Contudo, de acordo com Dutton et al. (1994), a identificação organizacional também 

pode ter efeitos negativos na auto-perceção dos trabalhadores. Desta forma, se os trabalhadores 

formarem uma imagem desfavorável da organização, relativamente aos valores que defendem 

ou aos comportamentos que estimulam, podem experienciar consequências negativas para si 

próprios. Assim, torna-se lógico que um indivíduo altamente identificado com a organização e 

que experiencie elevados níveis de conflito trabalho-família, vá criar uma imagem negativa da 

organização, nomeadamente, enquanto entrave da conciliação entre o desempenho do papel 

profissional e o desempenho do papel familiar, e que essa avaliação negativa seja transportada 

para si próprio, ou seja, que a responsabilidade das consequências negativas do conflito 

trabalho-família sejam não só atribuídas à organização como a si mesmo (Wang et al., 2010) 

(por exemplo, como indicador da sua incapacidade de gerir o seu tempo em contexto 

organizacional), o que pode ameaçar a imagem que tem de si próprio, nomeadamente a sua 

confiança nas suas competências pessoais, i.e., a sua perceção de auto-eficácia no trabalho.  
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No fundo, para os indivíduos com elevada identificação organizacional, a perceção 

negativa em relação a algumas características da organização pode ser experienciada enquanto 

ameaça para uma avaliação positiva de si próprio (Dutton, et al., 1994). Por seu lado, sugerimos 

que, no caso dos indivíduos menos identificados, este atributo menos positivo da organização 

onde trabalham, não vá afetar, contudo, o seu auto-conceito em contexto de trabalho, uma vez 

que se sugere que estes indivíduos são mais propensos a atribuir as consequências adversas do 

conflito trabalho-família à organização e não a si próprios, o que poderá proteger o sentimento 

de competência pessoal (Wang et. al., 2010).  

Do mesmo modo, sabe-se que indivíduos com elevada identificação organizacional 

criam expetativas positivas relativamente a essa organização, nomeadamente como fonte de 

auto-estima e satisfação com a vida (Li et al., 2015) e como base do seu auto-conceito positivo 

em contexto profissional (e.g., Ashforth & Mael, 1989; Mael & Ashforth, 1992), demonstrando 

por isso menores intenções de abandono organizacional do que indivíduos pouco identificados 

com a organização (e.g., Tavares et al., 2016; van Dick et al., 2004), mesmo quando a 

organização fornece baixos níveis de suporte organizacional (Tavares et al., 2016).  

Assim, considera-se razoável esperar que face a uma quebra de expetativas 

relativamente aquilo que é dado pela organização, nomeadamente, quando o indivíduo entende 

que a organização não se preocupa com o seu bem-estar, pois não proporciona as condições 

necessárias para um bom desempenho que não afete a vida familiar, essa elevada identificação 

e importância atribuída à sua pertença organizacional leve a que o trabalhador percecione esses 

aspetos negativos como uma ameaça ao seu auto-conceito, por exemplo, no que respeita à 

confiança na sua capacidade para ter um desempenho bem-sucedido no trabalho. Pode-se então 

pensar que o conflito trabalho-família é mais ameaçador para a auto-eficácia no trabalho em 

indivíduos com níveis elevados de identificação organizacional. Para estes, tornar-se-á mais 

difícil responder eficazmente ao conflito trabalho-família sentido sem alterar a sua conceção do 

papel na organização. Especificamente, para estes indivíduos a diminuição do esforço a favor 

da organização como forma de diminuição do conflito trabalho-família sentido é uma 

alternativa que, de alguma forma, pode colocar em causa a sua própria identidade social, sendo 

por isso, mais ameaçadora para a sua auto-eficácia organizacional.  

Por outro lado, para os indivíduos pouco identificados com a organização, torna-se 

menos relevante a sua pertença organizacional na definição do seu autoconceito (Ashford et al., 

2008). Assim, face a uma situação de baixo suporte organizacional e potenciadora de distress, 

em que o indivíduo se apercebe que a organização não contribui para o equilíbrio entre o 
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trabalho e a vida familiar, um trabalhador pouco vinculado psicologicamente à sua organização, 

para além de não sentir a sua identidade tão ameaçada, poderá considerar mais facilmente a 

opção de reduzir o seu esforço no trabalho, bem como a hipótese de abandonar a organização, 

no sentido de proteger os recursos ameaçados e de diminuir a perceção de interferência do 

trabalho na vida familiar (Kim, Lee, Park & Yun, 2015), uma vez que não lhe trará tantos custos 

psicológicos, nomeadamente para a sua identidade social, nem ameaçará a sua perceção de 

auto-eficácia no trabalho, como ocorre no caso de trabalhadores altamente identificados.  

Desta forma, propomos que a identificação organizacional vai amplificar os efeitos negativos 

do conflito trabalho-família na perceção de auto-eficácia no trabalho. Nesse sentido, sugerimos 

a seguinte hipótese: 

Hipótese: A identificação organizacional modera a relação entre o conflito trabalho-família e a 

perceção de auto-eficácia no trabalho; sendo o efeito negativo do conflito trabalho-família na 

auto-eficácia no trabalho mais evidente nos indivíduos com elevados níveis de identificação 

organizacional. 
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III. Método 

Participantes 

 A presente investigação realizou-se em duas unidades de saúde em Lisboa de uma 

instituição de saúde privada Portuguesa e contou com uma amostra de 102 enfermeiros (N = 

65; N = 37). A amostra foi constituída apenas por enfermeiros, não englobando médicos ou 

outros profissionais da área da saúde. A amostra foi selecionada por um processo de 

amostragem não aleatório e por conveniência (Maroco & Bispo, 2003), uma vez que a 

probabilidade de cada elemento da população pertencer à amostra não foi igual para todos os 

indivíduos e que os participantes foram selecionados tendo em conta a sua disponibilidade para 

participar nos dois momentos do estudo, um critério necessário para a participação nesta 

investigação. 

 Os enfermeiros que participaram no estudo pertenciam a diferentes serviços, 

nomeadamente, Atendimento Permanente (19.6%); Cirurgia-Internamento (15.7%); Unidade 

de Medicina Intensiva (7.8%); Unidade de Cuidados Pós-Anestésicos (5.9%); 

Ginecologia/Obstetrícia-Internamento e Ginecologia/Obstetrícia-Consultas (5.9%, 3.9%); 

Neonatologia (3.9%); Medicina-Internamento (5.9%); Unidade de Endoscopia (5.9%); Bloco 

Operatório (5.9%); Especialidades Médico-Cirúrgicas (5.9%); Acidentes de Trabalho (2%); 

Oftalmologia (2%); Oncologia (2%); Pediatria-Consultas (2%); Vacinação (2%); Médicos 

Assistentes (1%); havendo ainda uma pequena percentagem que exercia funções em dois 

serviços em simultâneo, Unidade de Medicina Intensiva e Unidade de Cuidados Pós-

Anestésicos (2%).  

De entre os participantes, 80.4% eram do sexo feminino; as suas idades estavam 

compreendidas entre os 22 e os 63 anos, sendo a média de idades de 40.84 anos (DP = 10.75); 

e 76.5% eram licenciados. A maioria tinha um tipo de contrato sem termo com a instituição 

(58.8%), exercia enfermagem apenas naquela instituição (78.4%), realizava trabalho por turnos 

(83.3%), trabalhava a tempo inteiro (95.1%), menos de 40 horas semanais (60.8%), sendo que 

45.1% trabalhou no turno da noite nessa semana. Os enfermeiros trabalhavam naquela 

instituição de saúde em média há aproximadamente 14 anos (DP = 8.50), e 42.3% exerciam 

funções há 6 anos, ou menos, no serviço onde se encontravam atualmente. Cerca de 64% dos 

trabalhadores tinha filhos, maioritariamente um (20.6%) ou dois (30.4%), com idades 

compreendidas entre os 9 meses e os 40 anos, sendo que a sua maioria vivia com o 

companheiro/cônjuge e com os filhos (44.1%), não tendo outros dependentes a seu cargo 

(86.3%). A caracterização completa da amostra em estudo encontra-se descrita na Quadro 3.1. 
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Quadro 3.1 

Caracterização da amostra (N = 102) 

 Frequência Percentagem 

Sexo   

Masculino 20 19.6% 

Feminino 82 80.4% 

Habilitações Literárias   

Bacharelato 12 11.8% 

Licenciatura 78 76.5% 

Mestrado 12 11.8% 

Vínculo Laboral   

Contrato de prestação de 

serviços 

5 4.9% 

Contrato a termo certo 28 27.5% 

Contrato sem termo 60 58.8% 

Contrato sem termo + contrato 

de prestação de serviços 

1 1% 

Valores ausentes 8 7.8% 

Regime de horário laboral   

Meio horário 4 3.9% 

Horário completo 97 95.1% 

Horário completo + meio 

horário 

1 1% 

Horas de trabalho semanais   

< 40 horas 62 60.8% 

40 horas 21 20.6% 

> 40 horas 18 17.6% 

Valores ausentes 1 1% 

Trabalho por turnos   

Não 17 16.7% 

Sim 85 83.3% 

Escala de turnos    

Manhã 2 2% 

Manhã + Tarde 36 35.3% 

Tarde + Noite 1 1% 

Manhã + Tarde + Noite 45 44.1% 
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Valores ausentes 18 17.6% 

Emprego duplo   

Não 80 78.4% 

Sim 22 21.6% 

Antiguidade Organizacional   

< 1 ano 7 7% 

1 – 6 anos 21 20.8% 

7 – 15 anos 14 13.9% 

> 15 anos 55 54% 

Valores ausentes 5 4.9% 

Antiguidade no serviço   

< 1 ano 12 10.9% 

1 - 6 anos 32 31.4% 

7 - 15 anos 23 22.6% 

> 15 anos 27 26.5% 

Valores ausentes 8 7.8% 

Filhos   

Não 37 36.3% 

Sim 65 63.7% 

Nº Filhos   

1 21 20.6% 

2 31 30.4% 

3 8 7.8% 

4 3 2.9% 

Valores ausentes 39 38.2% 

Agregado familiar   

Sozinho(a) 11 10.8% 

Com os pais 16 15.7% 

Com o(a) companheiro(a) 

/cônjuge 

12 11.8% 

Com o(a) 

companheiro(a)/cônjuge e com 

o(s) filho(s) 

45 44.1% 

Com o(s) filho(s) 8 7.8% 
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Outro(s)1 2 2% 

Com o(a) companheiro(a) / 

cônjuge e com o(s) filho(s) + 

outro(s) 

3 2.9% 

Com os pais e com o(s) filho(s) 1 1% 

Com os pais + outro(s) 1 1% 

Com o(s) filho(s) + outro(s) 2 2% 

Valores ausentes 1 1% 

Dependentes   

Não 88 86.3% 

Sim 14 13.7% 

 

Procedimento 

 Os dados da presente investigação foram recolhidos em dois momentos diferentes. 

Inicialmente, foi solicitada uma autorização da Administração da instituição por forma a ser 

possível a realização da investigação e a aplicação do questionário durante o horário de 

trabalho. Houve também um primeiro contacto com os enfermeiros chefes de cada serviço, no 

sentido de solicitar a sua colaboração para a entrega e recolha dos questionários aos 

enfermeiros.  Todos os participantes foram informados presencialmente acerca da realização 

do estudo na instituição, onde se solicitou a sua colaboração nos dois momentos do mesmo. A 

sua participação na investigação foi totalmente voluntária. No primeiro momento da recolha de 

dados, os participantes foram informados acerca do tipo de estudo e dos seus objetivos, bem 

como sobre questões de confidencialidade e anonimato, através da assinatura do termo de 

consentimento informado entregue conjuntamente com o questionário. Foram também 

transmitidas todas as instruções necessárias para o preenchimento do questionário. 

 Os questionários foram entregues aos enfermeiros chefes de cada serviço, que 

posteriormente os entregaram aos enfermeiros que participaram no estudo. No primeiro 

momento, foi pedido aos participantes que avaliassem os seus níveis de identificação 

organizacional, e que respondessem a questões socio-demográficas. Uma semana depois, num 

segundo momento, os participantes avaliaram os seus níveis de conflito trabalho-família e a sua 

auto-eficácia no trabalho. Devido à amostra em estudo trabalhar por turnos, os dados relativos 

                                                                 

1 “Outro(s)” engloba as seguintes categorias: mãe, pai, irmão(s), amigo(s) ou sogro(a). 
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ao primeiro momento foram recolhidos em dois dias diferentes, na primeira semana, por forma 

a alcançar um maior número de participantes, aplicando-se o mesmo para o segundo momento, 

recolhido na segunda semana. No final da primeira e segunda semana os enfermeiros chefes 

entregaram alguns dos questionários já preenchidos relativos ao primeiro e segundo momento, 

respetivamente, à investigadora, sendo que os restantes foram recolhidos diretamente pela 

própria investigadora.  

O anonimato no preenchimento do questionário foi sempre garantido. Foi solicitado aos 

participantes que atribuíssem um código ao questionário, que deveria ser o mesmo nos dois 

momentos do estudo, por forma a permitir o posterior emparelhamento dos questionários nos 

dois momentos, sem quebrar quaisquer questões de anonimato e confidencialidade.  

Inicialmente os questionários foram entregues a um total de 131 participantes. No 

primeiro momento, 112 enfermeiros completaram e entregaram o questionário (taxa de resposta 

de 85.5%). Uma semana depois, no segundo momento, desses 112 participantes que haviam 

participado no primeiro momento, 102 completaram e entregaram o questionário (taxa de 

resposta de 91%). A amostra final englobou então 102 participantes, com uma taxa de resposta 

geral de 88.3%. 

Finalizada a recolha, os dados foram analisados com recurso ao programa estatístico 

SPSS (IBM SPSS Statistics Version 23). 

Instrumentos 

 Os dados foram recolhidos com base numa metodologia quantitativa, através de um 

questionário de auto-preenchimento em formato papel, composto por escalas já validadas na 

literatura e aplicado em dois momentos distintos. A primeira parte do questionário, aplicada 

num primeiro momento, incluía as questões relacionadas com a variável moderadora, i.e., a 

identificação organizacional e variáveis socio-demográficas. A segunda parte do questionário, 

utilizada no segundo momento, era composta por dois grupos, nomeadamente, questões 

relativas às variáveis preditora e critério, ou seja, conflito trabalho-família e auto-eficácia no 

trabalho, respetivamente. Todas as questões eram de resposta fechada. Todos os itens foram 

traduzidos para a Língua Portuguesa, onde dois investigadores fluentes em inglês criaram 

independentemente duas versões das escalas em português, comparando-as posteriormente, e 

criando no final uma versão de consenso. Pontuações mais elevadas nas escalas que compõem 

o questionário indicam níveis mais elevados das variáveis em estudo, nomeadamente de 

conflito trabalho-família, identificação organizacional e auto-eficácia no trabalho. Para 
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responderem aos itens relativos ao conflito trabalho-família e à auto-eficácia no trabalho, foi 

solicitado aos participantes que pensassem especificamente na última semana de trabalho. 

 Identificação organizacional. O nível de identificação organizacional dos participantes 

foi medido a partir de uma adaptação da escala de identificação organizacional de 6 itens 

desenvolvida por Mael e Ashforth (1992). Os participantes deveriam indicar em que medida 

concordavam com as afirmações que refletiam os seus sentimentos face à instituição onde 

trabalhavam, numa escala de Likert de 5 pontos (1= discordo totalmente, 5= concordo 

totalmente). Um exemplo de item era: “Os sucessos do (nome da instituição) são também os 

meus sucessos.” A escala demonstrou uma consistência interna adequada (α de Cronbach = 

.88). 

 Conflito trabalho-família. Para avaliar o conflito trabalho-família utilizou-se a escala 

reduzida de 3 itens do conflito trabalho-família desenvolvida por Matthews, Kath e Barnes-

Farrell (2010), que pedia aos participantes para avaliarem até que ponto concordavam com as 

afirmações sobre a relação entre o seu trabalho e a sua família. A escala avalia cada uma das 

três dimensões do conflito trabalho-família, i.e., conflito baseado no tempo, conflito baseado 

no distress e conflito baseado nos padrões comportamentais, e é uma versão abreviada da escala 

de conflito trabalho-família de Carlson et al. (2000). Os participantes responderam numa escala 

de Likert de 5 pontos (1= discordo totalmente, 5= concordo totalmente), a afirmações como: 

“Na última semana, tive de faltar a atividades familiares devido à quantidade de tempo que tive 

de dedicar às minhas responsabilidades profissionais”. O alfa de Cronbach desta medida na 

presente amostra foi de .69. 

 Auto-eficácia no trabalho. A auto-eficácia no trabalho foi avaliada com 5 itens da 

escala reduzida de auto-eficácia ocupacional de Schyns e von Collani (2002). A medida 

reduzida original engloba um total de 8 itens. No presente estudo, não se incluiu desde início o 

item “As experiências passadas no meu trabalho prepararam-me bem para o meu futuro 

profissional”, uma vez que o objetivo do estudo passa por aceder à auto-eficácia do indivíduo 

enquanto estado (“na última semana…”) e não enquanto traço de personalidade, demonstrando 

por isso pouca validade facial nesse contexto. Optámos ainda por não incluir os itens “Eu 

alcancei os objetivos que estabeleci para mim mesmo no meu trabalho” e “Eu senti-me 

preparado/a para cumprir a maioria das exigências no meu trabalho”, uma vez que 

consideramos que estes não avaliavam aquilo que se pretende neste estudo, i.e., a resiliência e 

a capacidade do indivíduo de superar obstáculos no seu trabalho, mas sim o seu desempenho. 
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A escala final utilizada englobou um total de 5 itens (α de Cronbach=.91), onde se solicitava 

que os participantes indicassem, numa escala de 7 pontos (1= discordo totalmente, 7= concordo 

totalmente), em que medida concordavam com as afirmações, como por exemplo: “Na última 

semana, graças à minha capacidade, eu soube como lidar com situações imprevistas no meu 

trabalho.” 

Variáveis de controlo. No presente estudo controlaram-se os possíveis efeitos de 

algumas variáveis como o sexo (0 = masculino, 1 = feminino), idade, escolaridade (1 = 

Bacharelato, a 4 = Doutoramento), antiguidade na organização, horas de trabalho semanais (1 

= menos de 40 horas, a 3 = mais de 40 horas), trabalho por turnos (0 = não, 1 = sim), e nº de 

filhos, a fim de excluir explicações alternativas para os resultados, uma vez que são variáveis 

que em investigações anteriores se demonstraram significativamente relacionadas com o 

conflito trabalho família (e.g., Eby, Casper, Lockwood, Bordeaux, & Brinley, 2005; Grzywacz 

& Marks, 2000; van der Heijden, Demerouti, & Bakker, 2008). Controlou-se também o vínculo 

laboral (1 = contrato de prestação de serviços, a 3 = contrato sem termo), por se tratar de uma 

população alvo onde as questões da insegurança laboral estão muito presentes, devido à grande 

quantidade de contratos temporários (De Witte, 2005), podendo também interferir nos 

resultados.  

IV. Resultados 

No Quadro 4.1 apresentam-se as estatísticas descritivas, as consistências internas e as 

correlações para todas as variáveis em estudo. A matriz de correlações entre as variáveis 

(Quadro 4.1) demonstra que as variáveis de controlo (sexo, idade, escolaridade, antiguidade na 

organização, horas de trabalho semanais, trabalho por turnos, nº de filhos e vínculo laboral) não 

estão significativamente associadas à variável auto-eficácia no trabalho. Assim, por razões de 

parcimónia, estas não foram colocadas no modelo de regressão testado. 
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Quadro 4.1  

Médias, desvios-padrão, correlações e coeficientes de alfa 

Variáveis M DP 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 

1. CTF  2.67 1.01 (.69)            

2. AET  5.63 0.73 -.42*** (.91)           

 3. IO  3.87 0.83 .18 -.10 (.88)          

 4. Sexoa 0.80 0.40 -.13 -.02 -.15 ̶         

5. Idade 40.84 10.75 -.15 .18 -.10 -.03      ̶        

6. Habilitações 

Literáriasb 
2.00 0.49 -.03 .09 .23* -.10 -.20*       ̶       

7. Antiguidade 

Organizacional 
13.81 8.50 -.10 .13 -.07 -.02 .88*** -.20*       ̶      

8. Horas de trabalho 

semanaisc 
1.56 0.78 .08 .00 -.08 -.07 .06 -.15 .13    ̶     

9. Turnosd 0.83 0.37 .13 -.07 .02 -.16 -.21* .00 -.25** -.22*   ̶    

10. Nº de filhos 1.89 0.81 -.03 -.00 .11 -.08 .28* -.00 .30* .21 -.08 ̶   

11. Vínculo 

Laborale 
2.61 0.61 -.03 .10 .05 -.15 .61*** .04 .70*** .03 -.24* .14 ̶  

Nota. N =102. CTF = conflito trabalho-família; AET = auto-eficácia no trabalho; IO = Identificação organizacional. 

Pontuações elevadas indicam elevada perceção de conflito trabalho-família, auto-eficácia no trabalho e 

identificação organizacional. As consistências internas estão expostas entre parênteses. 
a0 = Masculino, 1 = Feminino. b1 = Bacharelato, 2 = Licenciatura, 3 = Mestrado. c1 = < 40 horas, 2 = 40 horas, 3 = 

> 40 horas. d0 = Não, 1 = Sim. e1= Contrato de prestação de serviços, 2 = Contrato a termo certo, 3 = Contrato sem 

termo, 4 = Contrato sem termo + prestação de serviços.  

* p ≤ .05 , ** p ≤ .01 , *** p ≤ .001 

 

Teste de Hipóteses 

 Realizou-se uma análise de regressão hierárquica para testar a hipótese em estudo, ou 

seja, a interação entre o conflito trabalho-família e a identificação organizacional na previsão 

da auto-eficácia no trabalho. Os resultados da análise de regressão encontram-se no Quadro 4.2, 

sendo reportados os coeficientes de regressão não-estandardizados. Num primeiro passo 

introduziu-se a variável preditora, i.e., o conflito trabalho-família; no segundo passo incluiu-se 

a variável moderadora, ou seja, a identificação organizacional; por último, no terceiro passo, 

inseriu-se a interação entre o conflito trabalho-família e a identificação organizacional na 

equação de regressão. As variáveis preditora e moderadora (conflito trabalho-família e 



37 

 

identificação organizacional) foram centradas antes de se calcular o termo de interação e as suas 

pontuações centradas foram incluídas na análise de regressão, tal como sugerem Aiken e West 

(1991).  

 

Quadro 4.2 

Resultados da análise de regressão hierárquica  

Auto-eficácia no trabalho  

 Passo 1 Passo 2 Passo 3 

CTF -.30** -.29** -.28** 

IO  -.02 -.08 

CTF × IO   -.16* 

ΔR2 .17** .00 .03* 

R2
ajust    .18* 

Teste F 19.84** 9.88** 8.14** 

Nota. N =102. CTF = conflito trabalho-família; IO = Identificação organizacional. Os coeficientes de 

regressão representam os parâmetros não-estandardizados (b). 

* p ≤ .05, ** p ≤ .001 

 

 Os resultados patentes no Quadro 4.2 demonstram a existência de um efeito de interação 

significativo entre o conflito trabalho-família e a identificação organizacional na previsão da 

auto-eficácia no trabalho (b = -.16, p = .047), o que suporta a hipótese colocada. O modelo 

testado explica aproximadamente 18% da variação total da auto-eficácia no trabalho (R2
ajust = 

.18), sendo que este modelo se demonstra adequado e significativo (F(3, 97) = 8.14, p < .001).  

 Para complementar a análise realizada recorreu-se ao teste dos declives simples (Cohen 

& Cohen, 1983; Aiken & West, 1991) do efeito moderador para níveis elevados (mais um 

desvio-padrão) e baixos (menos um desvio-padrão) de identificação organizacional, por forma 

a determinar a natureza da interação. A Figura 4.1 ilustra o efeito moderador da identificação 

organizacional na relação do conflito trabalho-família com a auto-eficácia no trabalho. 

  A análise dos declives simples (Figura 4.1) mostrou que o conflito trabalho-família 

estava negativa e significativamente associado à auto-eficácia no trabalho apenas quando a 

identificação organizacional era mais elevada (b = -.42, t = 4.50, p ≤ .001). Quando a 

identificação organizacional era mais baixa, a relação do conflito trabalho-família com a auto-

eficácia no trabalho não era estatisticamente significativa (b = -.15, t = 1.36,  p = .176). Assim, 
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a identificação organizacional intensifica o efeito negativo do conflito trabalho-família na auto-

eficácia no trabalho, o que vai de encontro à hipótese colocada. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Figura 4.1. Auto-eficácia no trabalho em função do conflito trabalho-família e da identificação 

organizacional. As linhas de regressão são estabelecidas num desvio-padrão acima e abaixo da média 

da identificação organizacional. 
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V. Discussão 

A presente investigação teve como principal objetivo uma melhor compreensão das 

consequências associadas ao conflito trabalho-família, nomeadamente, para a auto-eficácia no 

trabalho, explicando as condições que limitam essa relação. Pretendeu-se assim analisar o 

impacto do conflito trabalho-família na perceção que o indivíduo tem da sua auto-eficácia no 

trabalho, testando o papel moderador da identificação organizacional. Partindo da Teoria da 

Conservação dos Recursos (Hobfoll, 1989, 2002), hipotetizou-se que o conflito trabalho-família 

experienciado pelo indivíduo diminuiria os seus recursos psicológicos, nomeadamente a sua 

perceção de auto-eficácia no trabalho, sendo contudo este efeito mais evidente nos indivíduos 

para quem a pertença à organização é central para a sua identidade, i.e., indivíduos com 

elevados níveis de identificação organizacional. 

Os resultados do presente estudo fornecem evidências consistentes que fundamentam 

esta premissa. Especificamente, verificou-se que indivíduos com diferentes níveis de 

identificação organizacional sentem o impacto negativo do conflito trabalho-família na sua 

auto-eficácia no trabalho de forma diferente: o conflito trabalho-família associa-se a uma menor 

perceção de auto-eficácia no trabalho apenas para os indivíduos com elevada identificação 

organizacional, o que vai de encontro à hipótese colocada. No caso dos indivíduos com baixa 

identificação organizacional, a sua auto-eficácia no trabalho não é afetada significativamente 

pelo conflito trabalho-família experienciado. No fundo, uma elevada identificação 

organizacional intensifica o efeito negativo do conflito trabalho-família na auto-eficácia no 

trabalho. 

Tal como verificado nos estudos de Glaser e Hecht (2013) e de Tavares e Dias (2014), 

confirma-se que o conflito trabalho-família leva à diminuição dos recursos do indivíduo. No 

nosso caso, à diminuição da sua perceção de auto-eficácia, o que vai de encontro a estudos 

anteriores (Garcia et al., 2014; Mathis & Brown, 2008). Contudo, a presente investigação vai 

mais longe, delimitando o contexto em que esta relação ocorre, demonstrando que nem sempre 

este efeito se verifica, e que a perceção de que o trabalho interfere com a vida familiar afeta 

a  confiança do indivíduo na sua própria capacidade para desempenhar com sucesso as tarefas 

no seu trabalho, apenas quando este considera a pertença organizacional como elemento central 

para a sua auto-definição enquanto pessoa (Ashforth et al., 2008; Tavares, 2009). Nesse sentido, 

os indivíduos que sentem uma elevada identificação organizacional, são aqueles que sentem os 

seus recursos mais ameaçados face ao conflito trabalho-família sentido. Para os indivíduos que 

se identificam muito com a organização em que trabalham, a dificuldade em harmonizarem as 
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exigências do trabalho e as exigências dos papéis que têm de desempenhar no seio da sua 

família é uma ameaça aos seus recursos psicológicos, nomeadamente à sua crença na 

capacidade em resolverem de forma adequada e eficiente as suas tarefas no trabalho. Sugerimos 

que isto ocorre pelo facto de para os indivíduos para quem é central a pertença organizacional 

(elevada identificação organizacional), a diminuição do esforço a favor da organização como 

forma de diminuir a perceção de conflito trabalho-família não ser considerada uma opção 

viável, uma vez que coloca em causa a conceção que o indivíduo tem sobre a sua identidade 

enquanto membro da organização e a forma como o seu papel na organização deve ser 

desempenhado. 

Com o presente estudo confirma-se que, tal como Maslach et al. (2001) propõem, a 

perda de eficácia percebida surge de uma falta de recursos relevantes para dar resposta às 

exigências. Todavia, com base nos resultados verificados, sugerimos que o consumo de 

recursos devido ao conflito trabalho-família sentido (Glaser & Hecht, 2013), por si só, não é 

suficiente para diminuir a perceção de auto-eficácia no trabalho dos indivíduos, um recurso 

pessoal vital. Consideramos antes que o conflito trabalho-família afeta essa confiança do 

indivíduo na sua própria capacidade para desempenhar com sucesso as tarefas no seu trabalho, 

quando, para além disso, a pertença organizacional assume a base central para o seu auto-

conceito (Kramer, 1991). Sugerimos que a elevada identificação do indivíduo com a 

organização onde trabalha o induza a atribuir a responsabilidade das consequências negativas 

associadas ao conflito trabalho-família que experiencia não só à organização como a si próprio, 

designadamente, entendendo-o como um indício da sua incompetência para gerir o seu tempo 

e o seu trabalho, o que acaba por colocar em causa a confiança que tem nas suas capacidades 

como trabalhador, nomeadamente, a sua perceção de auto-eficácia no trabalho. De forma 

semelhante, Frone et al. (1992a) e Wang et al. (2010) propõem que indivíduos pouco 

identificados com a organização, tendem a responsabilizar somente a organização pela 

ocorrência de conflito trabalho-família. 

Além disso, os resultados do presente estudo poderão também servir de suporte à ideia 

sugerida por Tavares et al. (2016) de que o nível de identificação organizacional condiciona os 

recursos que o indivíduo utiliza na organização onde trabalha para reequilibrar as suas relações 

de troca social e para conciliar os seus objetivos pessoais com os da mesma. Assim, aquilo que 

os indivíduos com elevados níveis de identificação organizacional consideram ser os recursos 

que têm disponíveis para lidar com o conflito trabalho-família sentido é diferente da avaliação 

que os indivíduos com baixos níveis de identificação organizacional fazem dos recursos que 
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têm disponíveis para lidar com essa situação. Indivíduos mais identificados com a organização, 

estão também mais motivados para investir um maior número de recursos no domínio do 

trabalho por forma a satisfazer os objetivos e necessidades da organização (Li et al., 2015; 

Rothbard & Edwards, 2003), no sentido de preservar a sua identidade social enquanto membro 

da organização (Dutton et al., 1994). Assim, sugerimos que para estes indivíduos cujo 

investimento de recursos na organização já é bastante elevado, o conflito trabalho-família 

experienciado vá consumir ainda mais os seus recursos pessoais, nomeadamente, diminuindo a 

sua perceção de auto-eficácia no trabalho, uma vez que este conflito entre as exigências 

incompatíveis dos dois papéis implica também ele gastos de recursos para que o indivíduo 

consiga lidar com o mesmo (Meijman & Mulder, 1998). Por outro lado, para os indivíduos 

pouco identificados com a organização, que têm uma perspetiva mais calculista da sua pertença 

organizacional, diminuir o seu esforço a favor da organização por forma a diminuir a perda dos 

seus recursos associada a um maior conflito trabalho-família, é, considerada uma moeda de 

troca viável. Desta forma, para indivíduos com níveis mais baixos de identificação 

organizacional, o conflito trabalho-família sentido acaba por não afetar a sua perceção de auto-

eficácia no trabalho. 

Contributos Teóricos  

 A conclusão de que a identificação organizacional modera a relação entre conflito 

trabalho-família e a auto-eficácia no trabalho é uma contribuição importante para colmatar 

algumas falhas existentes na literatura sobre este tema, nomeadamente os resultados 

contraditórios que se verificam na relação entre estas duas variáveis. Se, por um lado, estudos 

anteriores confirmaram o impacto negativo do conflito trabalho-família na diminuição da auto-

eficácia do indivíduo no trabalho (Garcia et al., 2014; Mathis & Brown, 2008), outros rejeitam 

essa hipótese (Beauregard, 2006; Wang et al., 2010). Assim, a presente investigação aprofunda 

o conhecimento acerca desta relação, demonstrando que a associação negativa do conflito 

trabalho-família com a auto-eficácia no trabalho nem sempre ocorre, sendo condicionada por 

outros fatores, neste caso, pelo nível de identificação organizacional, o que justifica os 

resultados inconsistentes encontrados até agora na literatura. 

 Este estudo contribui também para aprofundar o conhecimento empírico sobre as 

consequências do conflito trabalho-família, uma vez que a maioria das investigações se tem 

focado essencialmente nos seus preditores (e.g., Byron, 2005; Michel et al., 2011). Nesse 

contexto, estudar o impacto do conflito trabalho-família na auto-eficácia no trabalho traz um 
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importante contributo para o aprofundamento do estudo das consequências do conflito trabalho-

família, nomeadamente para o campo do trabalho, uma vez que as investigações que exploram 

esta relação nesta direção são, até ao momento, escassas (e.g., Garcia et al., 2014; Mathis & 

Brown, 2008). 

 As investigações anteriores sobre identificação organizacional têm-se focado 

essencialmente nos seus efeitos positivos e protetores para os resultados organizacionais e 

individuais (e.g., Bizumic et al., 2009; van Dick et al., 2006), subestimando o seu potencial 

impacto negativo. Nesse sentido, o presente estudo contribui assim para enriquecer a literatura 

relativa à identificação organizacional, atentando para o seu potencial “lado negro” que, de 

acordo com Lee et al. (2015), é ainda muito pouco estudado. Os resultados do nosso estudo 

sugerem que a identificação organizacional pode dificultar a reação dos trabalhadores aos 

fatores de stress no local de trabalho, nomeadamente no que respeita ao conflito trabalho-

família sentido. Este quadro teórico enriquece o conhecimento acerca do papel da identificação 

organizacional, o que poderá servir de base a futuras investigações. 

 Por fim, ainda do ponto de vista teórico, o presente estudo estabelece uma ponte entre 

três literaturas, a literatura sobre a interface trabalho-família, a literatura referente à 

identificação organizacional, e a literatura sobre a teoria da conservação dos recursos (Hobfoll, 

1989, 2002), introduzindo a identificação organizacional como um moderador da relação entre 

conflito trabalho-família e auto-eficácia no trabalho.  

 Conclui-se que, de uma forma geral, este estudo contribuiu para aprofundar o 

conhecimento empírico sobre a interface trabalho família e preencher algumas lacunas 

existentes, focando-se nas suas consequências para o domínio do trabalho, nomeadamente para 

os enfermeiros, e nos fatores organizacionais que podem afetar essas relações, contribuindo 

ainda para o estabelecimento da ponte entre a interface trabalho-família e a identificação 

organizacional e fornecendo dados relevantes sobre o efeito negativo de uma excessiva 

identificação organizacional.  

Limitações e Estudos Futuros 

 Apesar dos importantes contributos deste estudo para a literatura, são também tidas em 

conta algumas limitações do mesmo.  

 A primeira relaciona-se com o facto de todas as variáveis em estudo terem sido medidas 

pelo mesmo instrumento, utilizando a mesma fonte (dados auto-reportados), o que torna os 

resultados mais vulneráveis à variância associada ao método comum (Podsakoff, 2012). Assim, 
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apesar de terem sido adotadas outras estratégias que podem reduzir a vulnerabilidade dos 

resultados a este efeito, este não foi totalmente controlado, uma vez que uma das principais 

causas da variância comum do método é exatamente obter as medidas de ambas as variáveis 

(preditoras e critério) a partir da mesma fonte (do mesmo indivíduo) (Podsakoff et al., 2003). 

Como forma de contornar esta questão, alguns autores sugerem medir certas variáveis a partir 

de outras fontes, como por exemplo, pedindo às chefias para avaliarem o comportamento do 

seu trabalhador (Podsakoff et al., 2003). Contudo, dadas todas as variáveis em estudo medirem 

perceções e crenças dos indivíduos, não considerámos adequado recolher esses dados através 

de medidas hétero-reportadas. 

Como referido anteriormente, na presente investigação utilizaram-se, no entanto, 

algumas técnicas processuais que contribuíram para minimizar a vulnerabilidade dos resultados 

a esses efeitos do método comum (Podsakoff et al., 2012), que poderá influenciar a força das 

relações observadas. Assim, como forma de minimizar a tendência para responder de acordo 

com o que é socialmente desejável, algo bastante frequente quando se medem atitudes ou 

quando a resposta verdadeira ameaça a auto-confiança do inquirido (Hill & Hill, 2000), os 

participantes foram informados acerca da confidencialidade e anonimato das suas respostas 

antes de se iniciar o estudo. Por sua vez, de forma a evitar estilos de resposta localizados no 

extremo e ponto médio da escala, bem como um possível efeito de halo, que ocorre quando 

existe contágio de respostas e o inquirido dá a mesma resposta a todos os itens, variou-se o nº 

de pontos das escalas de resposta utilizadas, particularmente a da auto-eficácia no trabalho. 

Além disso, este estudo foi conduzido em dois momentos do tempo distintos, onde se introduziu 

uma separação temporal entre a medição das variáveis, i.e., a identificação organizacional 

(moderadora) foi medida no primeiro momento do estudo, enquanto que o conflito trabalho-

família e a auto-eficácia no trabalho foram recolhidas no segundo momento do estudo, uma 

semana depois. Este tipo de separação no tempo de medida das variáveis permite, entre outras 

coisas, que informação anterior possivelmente retida pelo participante deixe a memória a curto-

prazo. Por último, o modelo de regressão testado pretendeu verificar o efeito de interação 

existente e não os efeitos principais, o que também pode ajudar a diminuir os efeitos do método 

comum, uma vez que é muito improvável que o efeito de moderação observado seja explicado 

pela variância associada ao método comum (Podsakoff et al., 2012).  
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 Por outro lado, apesar do distanciamento temporal utilizado na recolha de dados, algo 

que controla alguns enviesamentos das respostas dos participantes, importa salientar que uma 

das limitações da presente investigação passou por não ter sido possível medir as três variáveis 

em estudo de forma independente em três intervalos de tempo, nomeadamente, em primeiro 

lugar a moderadora, seguida da preditora, e por fim a critério, tendo sido apenas possível medir 

a variável moderadora antes das outras. Tal limitação não permite estabelecer relações causais 

rigorosas entre as variáveis em estudo, nomeadamente, entre o conflito trabalho-família e a 

auto-eficácia no trabalho o que, aliás, também se constituiu como uma limitação noutros 

estudos semelhantes (e.g. Allen et al., 2012; Erdwins et al., 2001; Garcia et al., 2014). Assim, 

apesar de se considerar os resultados da presente investigação teoricamente sólidos, i.e., que a 

diminuição da auto-eficácia no trabalho é uma consequência do conflito trabalho-família devido 

à perda de recursos causada por esse conflito, é necessário algum cuidado ao interpretar a 

direção de causalidade desta relação. Os resultados observados são consistentes com o modelo 

hipotetizado mas também podem ser coerentes com outros modelos causais. De facto, não 

existe ainda consenso na literatura no que respeita à causalidade da relação entre o conflito 

trabalho-família e a perceção de auto-eficácia (Galser & Hecht, 2013). De acordo com Erdwins 

et al. (2001) a auto-eficácia é uma variável que protege os indivíduos face ao conflito trabalho-

família. Os autores sugerem assim que os indivíduos que se sentem mais confiantes 

relativamente à sua capacidade para desempenhar o seu trabalho, são aqueles que experienciam 

menores níveis de conflito trabalho-família. Desta forma, dada a falta de consenso, sugere-se 

que se repliquem os efeitos verificados em futuras investigações de caráter longitudinal, na qual 

a recolha de dados seja realizada em três momentos distintos do tempo, o que permitirá reforçar 

a credibilidade destas descobertas.  

 Realizar a recolha de dados em dois intervalos de tempo tornou-se um dos maiores 

entraves da presente investigação, nomeadamente por se tratarem de enfermeiros que trabalham 

geralmente por turnos, o que tornou complexa a tarefa de conseguir chegar e avaliar o mesmo 

sujeito duas vezes em duas semanas diferentes e pode justificar a morte experimental verificada. 

 O facto dos questionários terem sido administrados via papel ao invés da via online, 

pode também constituir uma limitação do presente estudo, pois acabou por restringir a dimensão 

da amostra, não tendo tornado possível chegar a um número mais alargado de trabalhadores, 

exigindo um grande dispêndio de tempo por parte dos investigadores, e acabando por dificultar 

a inserção e tratamento dos dados na base. Contudo, o facto de a recolha ter sido realizada 

presencialmente trouxe também algumas vantagens, pois a presença do investigador e do seu 
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supervisor, acabou por levar a maioria dos participantes a responder mais facilmente ao 

questionário no momento da sua entrega, evitando que se esquecessem de o fazer ou que 

desistissem a meio. 

 A dimensão reduzida da amostra revelou-se também uma limitação deste estudo, uma 

vez que contribuiu para diminuir a fiabilidade da escala utilizada para avaliar o conflito 

trabalho-família, que no estudo original demonstrou uma consistência interna bastante 

adequada, mas na presente amostra ficou ligeiramente abaixo desse valor. Uma amostra de 200 

ou mais sujeitos teria sido o ideal para melhorar as estimativas do coeficiente de fiabilidade alfa 

de Cronbach (Hill & Hill, 2009). A amostra reduzida e o processo de seleção da mesma (não 

aleatório mas por conveniência) acaba também por poder interferir na generalização e 

extrapolação dos resultados obtidos (Maroco & Bispo, 2003). Seria interessante replicar estes 

resultados numa amostra de maior dimensão e de vários setores ocupacionais. 

 Por último, apesar de ter sido garantido aos participantes a confidencialidade e 

anonimato das suas respostas, sugere-se que mesmo assim as respostas a alguns itens, 

nomeadamente aos itens relativos à identificação organizacional e ao conflito trabalho-família, 

possam ter sofrido alguns enviesamentos devido à desejabilidade social, uma vez que abordam 

questões relativas aos sentimentos face à organização onde trabalham e são um indicador da 

atuação da organização no que se refere à articulação da vida profissional com a vida familiar. 

Nesse sentido, pode ter existido algum receio por parte dos trabalhadores que as chefias 

acedessem às suas respostas, o que pode ter desencadeado respostas de acordo com o que é 

socialmente aceite e não com aquilo que realmente pensam ou sentem. Como forma de reduzir 

a desejabilidade social na formulação dos itens, sugere-se que em futuras investigações se 

reveja a formulação dos itens dessas escalas e se evitem afirmações que demonstrem claramente 

aquilo que é socialmente aceitável (e.g. “Os sucessos do (nome da organização) são também 

os meus sucessos.”) (Podsakoff et al., 2012).  

 Apesar das limitações apontadas, considera-se que os resultados da presente 

investigação constituem uma mais-valia para a literatura empírica sobre as questões 

relacionadas com a interface trabalho-família e a identificação organizacional, e que podem ser 

explorados em estudos futuros. 

 Uma vez que o presente estudo pretendeu testar se a identificação organizacional 

condicionava a relação entre conflito trabalho-família e auto-eficácia no trabalho, propõe-se 

agora que, em futuras investigações, se averigue que outras variáveis poderão explicar esta 

relação (i.e., variáveis mediadoras), no sentido de clarificar empiricamente o porquê do conflito 
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trabalho-família diminuir a perceção de auto-eficácia. No presente estudo, sugere-se que tal 

aconteça devido à diminuição de recursos causada pelos esforços em conciliar as exigências de 

ambos os domínios (trabalho e família). Contudo, consideramos importante perceber que outras 

variáveis poderão explicar esta relação. Sugere-se, por exemplo, que se teste o papel mediador 

do afeto negativo por se tratar de uma variável associada à auto-eficácia (Speier & Frese, 1997; 

Tsai, Chen, & Liu, 2007), e por considerarmos que possa estar também associada ao conflito 

trabalho-família. Pode-se também testar o papel mediador de variáveis relacionadas com a 

dimensão familiar, como o envolvimento familiar ou a dedicação à família, uma vez que 

acreditamos que, possivelmente, a diminuição da perceção de auto-eficácia no trabalho possa 

também estar relacionada com um maior investimento na esfera familiar e diminuição do 

esforço do indivíduo no trabalho como forma de reduzir a interferência do trabalho na família, 

o que pode, contudo, diminuir a confiança em desempenhar com sucesso as tarefas do seu 

trabalho.  

 Por sua vez, tendo-se confirmado que a relação conflito trabalho-família e auto-eficácia 

no trabalho é moderada pela identificação organizacional, sugerimos que em futuros estudos se 

investigue outras condições que poderão limitar esta relação, nomeadamente, fatores que 

atenuem esta relação negativa. Propõe-se, por exemplo, que se teste o papel da perceção de 

controlo no trabalho como possível moderadora desta relação, uma vez que a auto-eficácia é 

um construto relacionado com a confiança do indivíduo em controlar as situações que ocorrem 

na sua vida, sendo que, provavelmente, um indivíduo que sente um elevado controlo sobre a 

realização das tarefas do seu trabalho, não verá a sua auto-eficácia no trabalho ser tão afetada 

pelo conflito trabalho-família, como um indivíduo que não tem qualquer tipo de controlo sobre 

as tarefas do seu trabalho. 

 Seria ainda interessante em investigações futuras, testar o papel moderador da 

identificação com o papel familiar na relação entre conflito trabalho-família e auto-eficácia na 

família. De facto, é de esperar que um indivíduo que experiencie interferência do trabalho na 

família, se sinta também menos eficaz a desempenhar com sucesso o seu papel como membro 

familiar. Sugerimos que essa relação poderá ser intensificada pelo nível de identificação com o 

papel familiar, uma vez que um indivíduo que se identifique com a sua família vai experienciar 

mais distress devido ao medo que tem da exclusão enquanto membro familiar (Mühlhaus, 

2016), e vai sentir que não é capaz de corresponder às exigências familiares (menos auto-eficaz 

a desempenhar o papel familiar), quando se apercebe que o trabalho interfere na sua vida 

familiar, do que um indivíduo que atribui menor importância ao papel familiar. 
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 Por último, propomos ainda que futuras investigações incidam também sobre a vertente 

positiva da interface trabalho-família (e.g. enriquecimento ou facilitação trabalho-família), pois 

a maioria dos estudos tem-se focado nas relações negativas e no conflito entre estes dois 

domínios, não atribuindo a devida importância às vantagens associadas ao desempenho de 

vários papéis (Greenhaus & Powell, 2006). Consideramos que, possivelmente, o 

enriquecimento trabalho-família possa aumentar a perceção de auto-eficácia do indivíduo no 

trabalho. 

 Torna-se então necessário dar continuidade ao estudo da interface trabalho-família, 

nomeadamente no que respeita às suas causas e consequências para o desempenho e bem-estar 

dos indivíduos e das próprias organizações, no sentido de salientar a importância que a 

conciliação entre a vida profissional e familiar tem para a qualidade de vida dos trabalhadores, 

demonstrando o papel essencial que as organizações devem ter nesse processo. Continuar a 

investigar a relação entre o trabalho e a família, nomeadamente as suas consequências, 

contribuirá para incentivar intervenções e práticas organizacionais cada vez mais focadas em 

promover o equilíbrio entre a vida familiar e profissional dos indivíduos (Allen, Herst, Bruck 

& Sutton, 2000; Netmeyer, Maxham III, & Pullig, 2005). 

Implicações Práticas 

A articulação entre as exigências dos papéis profissionais e da vida familiar tem-se 

revelado nos últimos anos um dos maiores desafios com que os indivíduos e as organizações se 

deparam atualmente (Kossek & Lambert, 2005). Os resultados deste estudo demonstraram que 

a forma como os trabalhadores articulam a sua vida profissional com a sua vida familiar tem 

efeitos na sua perceção de auto-eficácia, o que, de acordo com Stajkovic e Luthans (1998), 

poderá afetar o seu desempenho no trabalho, bem como o desempenho da própria organização. 

Assim, estes resultados sugerem que os gestores de recursos humanos devem preocupar-se cada 

vez mais em criar oportunidades para os trabalhadores poderem conciliar as obrigações do 

trabalho e da família, e assim reduzirem a perceção de conflito entre ambas as esferas. Para 

isso, torna-se importante a criação de um clima organizacional de apoio ao equilíbrio trabalho-

família, por exemplo, através da implementação de “políticas amigas da família”, que fomente 

a utilização de medidas organizacionais que vão nesse sentido, como sejam, a flexibilização de 

horários; a hipótese de optar por um contrato a tempo parcial; a disponibilização de creches na 

organização ou o estabelecimento de parcerias com instituições de cuidado aos dependentes, 

entre outras (Butts, Casper, & Yang, 2013; Chambel & Santos, 2009). É importante, no entanto, 
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alertar, que não basta ter disponíveis na organização este tipo de políticas de apoio à família, 

mas também assegurar que os trabalhadores estão cientes da sua disponibilidade e benefícios e 

que, de facto, percecionam a sua organização como suporte para a sua vida familiar (Allen, 

2001). Os gestores devem então ter a preocupação de informar os seus trabalhadores acerca das 

políticas de apoio à família disponíveis na organização, explicando ainda como é que beneficiar 

dessas políticas pode contribuir para a redução do distress (Dishon-Berkovits, 2013). O 

presente estudo atenta então para o papel fundamental das organizações em criar condições que 

promovam, enriqueçam e protejam os recursos dos trabalhadores, nomeadamente, fomentando, 

entre outras coisas, o suporte organizacional, a segurança e a estabilidade (Hobfoll, 2011), para 

que estes se mantenham produtivos (Hobfoll, 2011) e mantenham uma atitude positiva face à 

organização (Butts, Casper, & Yang, 2013) e a si próprios. Tais recursos organizacionais 

contribuem para o alcance dos objetivos profissionais dos trabalhadores e reduzem as 

exigências sentidas pelos mesmos no domínio do trabalho (Bakker, Hakanen, Demerouti, & 

Xanthopoulou, 2007). 

Por outro lado, os resultados encontrados sugerem que os gestores de recursos humanos 

devem estar atentos às consequências da identificação organizacional para aquilo que são as 

expetativas dos trabalhadores e a sua conceção do que é um desempenho apropriado em 

contexto organizacional. A maioria da investigação referente ao impacto da identificação 

organizacional, chama a atenção dos gestores para os seus efeitos positivos nos resultados 

individuais e organizacionais, nomeadamente no bem-estar individual (e.g. Wegge, Schuh, & 

van Dick, 2012), ou no aumento de comportamentos extra-papel e envolvimento no trabalho 

(e.g. Riketta, 2005). Contudo, os resultados do presente estudo demonstram que o excesso de 

esforço extra dedicado à organização e ao trabalho associado a níveis elevados de identificação 

organizacional poderá também comprometer, a longo-prazo, o bem-estar do indivíduo. 

Indivíduos altamente identificados com a organização despendem grandes quantidades de 

recursos, como tempo e energia, no trabalho, o que por sua vez lhes dá menos tempo para 

recuperar dos esforços excessivos, podendo aumentar os níveis de stress e fadiga, 

comprometendo assim a sua saúde e bem-estar (e.g., Avanzi et al., 2012). Assim, embora a 

identificação organizacional seja geralmente positiva para os indivíduos e para as organizações, 

no presente estudo encorajam-se os gestores a estarem atentos e acompanharem o 

desenvolvimento da identificação organizacional dos seus trabalhadores, e a serem sensíveis às 

consequências nefastas associadas a níveis elevados dessa identificação. Para tal torna-se 

essencial encorajar os trabalhadores a manter um equilíbrio saudável entre a vida familiar e a 
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vida profissional, não encorajando, por outro lado, comportamentos pouco saudáveis, tais como 

trabalhar demasiado, ou longas horas (Avanzi et al., 2012). Isto torna-se ainda mais importante 

para o setor da saúde, uma vez que esses trabalhadores, nomeadamente os enfermeiros, estão 

sujeitos a longas horas de trabalho e a trabalho por turnos, o que não contribui para que sejam 

capazes de conciliar a vida familiar com a vida profissional, nem para o seu bem-estar e saúde 

(Berkman et al., 2015).  

Os resultados desta investigação salientam ainda a relevância prática do estudo do 

conflito trabalho-família em enfermeiros, uma população conhecida por experienciar elevados 

níveis de conflito trabalho-família, devido a algumas características específicas do seu contexto 

de trabalho, tais como, o trabalho por turnos, as longas horas de trabalho ou a responsabilidade 

inerente a profissões relacionadas com a prestação de cuidados (Grzywacz, Frone, Brewer, & 

Kovner, 2006). 

As conclusões encontradas neste trabalho salientam a importância que os gestores das 

organizações têm na prevenção do conflito trabalho-família e na promoção do equilíbrio 

trabalho-família, nomeadamente através da criação de ambientes de trabalho saudáveis que 

protejam os recursos dos seus trabalhadores, particularmente a sua auto-eficácia no trabalho. O 

estudo atenta ainda para os benefícios inerentes ao facto de possuir na organização 

trabalhadores que confiam nas suas próprias capacidades para executar o seu trabalho, 

nomeadamente para o desempenho individual e organizacional. 

 

VI. Conclusão 

 Os resultados deste estudo sugerem que os efeitos prejudiciais do conflito trabalho-

família sentido para a auto-eficácia do indivíduo são potenciados quando a pertença 

organizacional é central para a forma como o indivíduo se define enquanto pessoa, i.e., quando 

a sua identificação organizacional é elevada. Este estudo contribui de forma importante para a 

literatura, sendo um dos primeiros a analisar as condições que intensificam o impacto negativo 

que a incapacidade de articular o trabalho e a família tem para os recursos pessoais do indivíduo, 

nomeadamente para a perceção que este tem da sua capacidade de ter um desempenho bem-

sucedido na organização. 
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